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AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  
 

O Instituto de Pesquisas Rodoviárias (IPR) do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes (DNIT), em continuidade ao Programa de Revisão e Atualização de Normas e Manuais 
Técnicos, no qual se insere a elaboração de novos instrumentos, vem apresentar à comunidade 
rodoviária e pesquisadores em geral o Manual de Vegetação Rodoviária. 

Trata-se da primeira versão de um documento, que pode estar inserido no chamado segundo estágio 
de um Programa de Elaboração e Aprimoramento do Instrumental de Meio Ambiente do DNIT, 
iniciado na década de 90. 

O seu objetivo é orientar os profissionais do ramo no tratamento ambiental pelo revestimento vegetal 
das áreas de uso e do canteiro de obras, nas quais são considerados os procedimentos e técnicas de 
reabilitação ambiental, e em sua própria faixa de domínio e nos acessos à mesma, nos quais são 
implantados o paisagismo e a sinalização viva, como reintegração ao meio ambiente circundante, 
atividades estas inerentes ao empreendimento rodoviário, em qualquer de suas fases do seu ciclo de 
vida. 

Este Manual supre uma lacuna que o DNIT vinha sentindo já há algum tempo e, portanto, pode ser 
considerado um marco importante das interações do órgão com a problemática ambiental, por si só 
bastante evidente no setor rodoviário. 

Sendo um documento inédito e passível de aperfeiçoamento, está aberto a críticas, comentários, 
sugestões e contribuições de usuários e leitores que podem, a seu critério, entrar em contato com o 
IPR para os fins. 

Na oportunidade, solicita-se aos que utilizarem este Manual, que enviem suas contribuições e 
críticas, por carta ou e-mail, para: Instituto de Pesquisas Rodoviárias – IPR, Rodovia Presidente 
Dutra, Km 163 – Centro Rodoviário – Vigário Geral – Rio de Janeiro, RJ,  
CEP: 21240-000, e-mail: ipr@dnit.gov.br 

 

 

 

Engº Civil CHEQUER JABOUR CHEQUER 
Gerente de Projeto – DNIT 

Instituto de Pesquisas Rodoviárias - IPR 

 





 

 
MT/DNIT/IPR 

LLIISSTTAA  DDEE  AABBRREEVVIIAATTUURRAASS  EE  SSIIGGLLAASS  
 

ABEMA – Associação Brasileira de Entidades Estaduais do Meio Ambiente. 

ANA – Agencia Nacional de Águas. 

APA – Área de Proteção Ambiental (Federal). 

APAE - Área de Proteção Ambiental Estadual. 

APP – Área de Preservação Permanente. 

ARIE – Área de Relevante Interesse Ecológico. 

ARPA – Programa de Áreas Protegidas da Amazônia. 

ASV – Autorização para Supressão de Vegetação. 

CDB – Convenção sobre Diversidade Biológica. 

CMBBC – Projeto de Conservação e Manejo da Biodiversidade do Bioma Cerrado. 

CNRH – Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

CONVIVER – Programa de Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Semiárido. 

DG – Diretoria Geral do DNIT. 

DIREX – Diretoria Executiva do DNIT. 

DMA – Domínio da Mata Atlântica. 

DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

EE – Estação Ecológica (Federal). 

EEE – Estação Ecológica Estadual. 

EIA – Estudo de Impacto Ambiental. 

EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 

ES – Norma DNIT do Tipo Especificação de Serviços. 

EVTEA – Estudo de Viabilidade Técnico - Econômica - Ambiental. 

FCP – Fundação Cultural Palmares. 

FLONA – Floresta Nacional. 

FUNAI – Fundação Nacional do Índio. 

FUNBIO – Fundo Brasileiro para a Biodiversidade.  

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

IME – Instituto Militar de Engenharia. 



 

 
MT/DNIT/IPR 

INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 

IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

IPR – Instituto de Pesquisas Rodoviárias. 

IRI – International Research Institute. 

IS 246 – Instrução de Serviços nº 246/DNIT “Elaboração do Componente Ambiental dos Projetos de 
Engenharia Rodoviária”. 

ISA – Instituto Socioambiental. 

MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

MDA – Ministério de Desenvolvimento Agrário. 

MIN – Ministério da Integração Nacional. 

MMA – Ministério de Meio Ambiente. 

MT – Ministério dos Transportes. 

PAS – Plano da Amazônia Sustentável. 

PCBAP – Plano de Conservação da Bacia Alto Paraguai. 

PE – Parque Estadual. 

PN – Parque Nacional. 

PNAP – Plano Nacional de Áreas Protegidas. 

PNMA – Plano Nacional do Meio Ambiente. 

PORTALBIO – Portal Brasileiro sobre Biodiversidade (MMA). 

PP.G7 – Subprograma Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil. 

PPA – Plano Plurianual. 

PRAD – Plano de Recuperação de Áreas Degradadas. 

PRDS/MS – Plano Regional de Desenvolvimento Sustentável do Estado do Mato Grosso do Sul. 

PRO – Norma DNIT do Tipo Procedimento. 

RBE - Reserva Biológica Estadual. 

RE – Reserva Ecológica. 

REBIO – Reserva Biológica (Federal). 

REE - Reserva Ecológica Estadual. 

RESEX – Reserva Extrativista. 

RIMA – Relatório de Impacto Ambiental. 

RPAA – Relatório Preliminar de Avaliação Ambiental. 

RPPN – Reserva Particular de Patrimônio Natural. 

SBPC – Associação Brasileira para Progresso da Ciência. 



 

 
MT/DNIT/IPR 

SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente. 

SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 

SUDAM – Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia. 

TAC – Termo de Ajustamento de Conduta. 

TI – Terras Indígenas. 

UC – Unidade de Conservação. 

ZEE – Zoneamento Ecológico - Econômico. 





 

 
MT/DNIT/IPR 

LLIISSTTAA  DDEE  IILLUUSSTTRRAAÇÇÕÕEESS  

FFIIGGUURRAASS  
 

• Figura 1 – Distribuição das Subáreas Classes A, B e C ........................................................ 55 

• Figura 2 – Processo de Plantio............................................................................................... 83 

• Figura 3 – Sistema de Tiras para Plantio ............................................................................... 84 

• Figura 4 – Plantio de Arbustos .............................................................................................. 88 

• Figura 5 – Plantio de Árvores ............................................................................................... 90



 



 

 
MT/DNIT/IPR 

LLIISSTTAA  DDEE  IILLUUSSTTRRAAÇÇÕÕEESS    

TTAABBEELLAASS  
 

• Tabela 1 – Gramíneas e Luminosas para as Subáreas das Classes A e B........................... 75 

• Tabela 2 – Gramíneas e Leguminosas para a Subárea da Classes B .................................. 75 

• Tabela 3 – Espécies para Plantio em Consorciação ............................................................ 80 

• Tabela 4 – Alternativas 1 a 6............................................................................................... 80 

• Tabela 5 – Espécies para Hidrossemeadura ........................................................................ 81 

• Tabela 6 – Espécies Arbustivas .......................................................................................... 85 

• Tabela 7 – Espaçamentos entre Mudas ............................................................................... 86 

• Tabela 8 – Resumo da Restauração por Adubação............................................................. 96 

 





 

 
MT/DNIT/IPR 

  

SSUUMMÁÁRRIIOO





 

 

SSUUMMÁÁRRIIOO  

VVOOLLUUMMEE  11    
Apresentação ...........................................................................................................................  5 

Lista de abreviaturas e siglas ........................................................................................................  7 

Lista de ilustrações – Figuras.........................................................................................................  11 

Lista de ilustrações - Tabelas .........................................................................................................  13 

Sumário  ...........................................................................................................................  17 

1. Introdução ...........................................................................................................................  25 

2. Objetivos do manual ..................................................................................................................  33 

3. Considerações pertinentes..........................................................................................................  37 

3.1 Fundamento legal do revestimento vegetal nas Áreas Rodoviárias ..................................  37 

3.2 Conceitos básicos sobre formações florestais....................................................................  39 

3.2.1 Ecossistemas e biomas ...........................................................................................  39 

3.2.2 Matas ciliares .........................................................................................................  40 

3.2.3 Florestas de encostas e baixadas ............................................................................  42 

3.2.4 Corredores ecológicos............................................................................................  42 

3.3 Avaliação técnica e econômica ..........................................................................................  43 

3.3.1 Projetos de Engenharia...........................................................................................  44 

3.3.2 Quantitativos envolvidos .......................................................................................  45 

3.3.3 Custos envolvidos .................................................................................................  45 

4 Áreas rodoviárias com revestimento vegetal ...........................................................................  49 

4.1 Áreas de intervenções e recuperação ambiental ................................................................  49 

4.1.1 Áreas de uso e do canteiro de obras.......................................................................  49 

4.1.2 Áreas de passivo ambiental....................................................................................  50 

4.2 Áreas de novas implantações de revestimento vegetal ......................................................  51 

4.3 Áreas de implantação de revestimento vegetal na faixa de domínio ................................  52 

4.3.1 Subárea Classe A da faixa de domínio .................................................................  53 

4.3.2 Subárea Classe B da faixa de domínio...................................................................  54 

4.3.3 Subárea Classe C da faixa de domínio...................................................................  54 

4.4 Análise comparativa das espécies vegetais em relação às subáreas da faixa de domínio .  55 

4.4.1 Subárea Classe A da faixa de domínio .................................................................  55 

4.4.2 Subárea Classe B da faixa de domínio...................................................................  56 



 

 
MT/DNIT/IPR 

4.4.3 Subárea Classe C da faixa de domínio...................................................................  56 

5 Procedimentos para implantação do revestimento vegetal ......................................................  60 

5.1 Medidas corretivas gerais...................................................................................................  60 

5.2 Medidas corretivas específicas...........................................................................................  60 

5.2.1 Remoção da camada superficial de solo ................................................................  60 

5.2.2 Preparo de áreas para reabilitação ambiental .........................................................  61 

5.2.3 Limpeza do terreno ................................................................................................  61 

5.2.4 Conformação de taludes ou modelagem do terreno...............................................  62 

5.2.5 Espalhamento ou distribuição do solo orgânico ....................................................  62 

6 Técnicas usuais de revestimento vegetal .................................................................................  66 

6.1 Considerações iniciais........................................................................................................  66 

6.2 Fatores ambientais intervenientes no revestimento vegatal...............................................  67 

6.2.1 Fatores climáticos ..................................................................................................  67 

6.2.2 Fatores edáficos......................................................................................................  68 

6.2.3 Fatores devidos à fitofisionamia regional ..............................................................  69 

6.2.4 Fatores intervenientes na seleção das espécies vegetais ........................................  69 

6.3 Técnicas de plantio de revestimentos vegetais ..................................................................  70 

6.3.1 Revestimento vegetal por placas ou leivas de gramíneas (enleivamento) ............  71 

6.3.2 Revestimento vegetal de gramíneas pelo processo de plantio por estolões...........  75 

6.3.3 Revestimento vegetal pelo plantio de gramíneas por sementes.............................  78 

6.3.4 Revestimento vegetal pelo processo de plantio de gramíneas por mudas .............  81 

6.3.5 Revestimento vegetal pelo plantio de arbustos ......................................................  84 

6.3.6 Revestimento vegetal pelo plantio de árvores........................................................  88 

7 Recuperação e manutenção de revestimentos vegetais ...........................................................  94 

7.1 Recuperação de revestimentos vegetais herbáceos (gramas) ............................................  94 

7.1.1 Classificação das áreas para a recuperação............................................................  94 

7.1.2 Serviços de recuperação da vegetação herbácia (gramados) por adubação...........  95 

7.1.3 Serviços de restauração pelo plantio de leguminosas ............................................  96 

7.2 Manutenção do revestimento vegetal.................................................................................  97 

7.2.1 Manutenção intensiva ............................................................................................  98 

7.2.2 Áreas tratadas com herbicidas ...............................................................................  98 

7.2.3 Manutenção esporádica..........................................................................................  99 

7.3 Manutenção de áreas reflorestadas ....................................................................................  100 



 

 
MT/DNIT/IPR 

7.4 Manutenção de plantas ornamentais ..................................................................................  101 

Anexos ...........................................................................................................................  103 

Anexo A: Documentário Fotográfico – Barreira de Capim Vetiver ..................................  105  

Anexo B: Quadros das espécies arbóreas recomendadas para o revestimento vegetal......  111  

Anexo C: Descrição das espécies arbóreas utilizadas no revestimento vegetal.................  115  

VVOOLLUUMMEE  22    
Lista de Abreviaturas e Siglas .......................................................................................................  133 

Lista de Ilustrações – Figuras.........................................................................................................  137 

Lista de Ilustrações – Fotos............................................................................................................  139 

Lista de Tabelas ...........................................................................................................................  141 

Sumário  ...........................................................................................................................  145 

8 Ecossistemas Brasileiros .........................................................................................................  151 

8.1 Definições ..........................................................................................................................  151 

8.2 Classificação dos ecossistemas ..........................................................................................  155 

8.2.1 Floresta Amazônica................................................................................................  156 

8.2.2 Floresta Atlântica ...................................................................................................  157 

8.2.3 Cerrado...................................................................................................................  157 

8.2.4 Caatinga .................................................................................................................  158 

8.2.5 Pantanal..................................................................................................................  158 

8.2.6 Mata de Araucária ou Pinheiral .............................................................................  158 

8.2.7 Campos ..................................................................................................................  159 

8.3 Ecossistema Floresta Amazônica.......................................................................................  159 

8.3.1 Abrangência territorial ...........................................................................................  159 

8.3.2 Plano da Amazônia Sustentável - PAS ..................................................................  166 

8.3.3 Infraestrutura rodoviária regional ..........................................................................  167 

8.3.4 Caracterização ambiental da região .......................................................................  169 

8.3.5 Características peculiares das espécies vegetais ....................................................  173 

8.3.6 Experiência de revegetação....................................................................................  179 

8.3.7 Estudos de hidrossemeadura ..................................................................................  190 

8.3.8 Levantamento fitofisionômico da Região Amazônica ao longo da rodovia  

BR-319/AM............................................................................................................  191 

8.4 Ecossistema da Mata Atlântica .........................................................................................  193 



 

 
MT/DNIT/IPR 

8.4.1 Considerações gerais..............................................................................................  193 

8.4.2 Abrangência territorial ...........................................................................................  196 

8.4.3 Sustentabilidade da Mata Atlântica........................................................................  201 

8.4.4 Infraestrutura rodoviária regional ..........................................................................  213 

8.4.5 Síntese da legislação de proteção da Mata Atlântica .............................................  214 

8.4.6 Unidades de conservação e terras indígenas .........................................................  217 

8.4.7 Caracterização ambiental da região .......................................................................  219 

8.4.8 Características peculiares das espécies vegetais ....................................................  224 

8.4.9 Distribuição espacial da cobertura vegetal.............................................................  228 

8.5 Ecossistema Complexo Brasil Central - Cerrado...............................................................  229 

8.5.1 Considerações gerais..............................................................................................  229 

8.5.2 Principais problemas sócio-ambientais..................................................................  231 

8.5.3 Abragência territorial .............................................................................................  232 

8.5.4 Infraestrutura rodoviária regional ..........................................................................  234 

8.5.5 Distribuição espacial da vegetação ........................................................................  234 

8.5.6 Unidades de conservação .......................................................................................  235 

8.5.7 Planos e programas de sustentabilidade do Cerrado..............................................  235 

8.5.8 Caracterização ambiental da região .......................................................................  237 

8.5.9 Características peculiares das espécies vegetais ....................................................  243 

8.6 Ecossistema Caatinga.........................................................................................................  249 

8.6.1 Considerações gerais..............................................................................................  249 

8.6.2 Abrangência territorial ...........................................................................................  251 

8.6.3 Sustentabilidade da Caatinga .................................................................................  253 

8.6.4 Infraestrutura rodoviária regional ..........................................................................  256 

8.6.5 Caracterização ambiental da região .......................................................................  257 

8.6.6 Unidades de conservação e terras indígenas ..........................................................  265 

8.6.7 Flora e fauna...........................................................................................................  265 

8.6.8 Características peculiares das espécies vegetais ....................................................  268 

8.7 Ecossistema Pantanal .........................................................................................................  268 

8.7.1 Considerações gerais..............................................................................................  268 

8.7.2 Histórico regional da ocupação do Pantanal ..........................................................  270 

8.7.3 Abrangência territorial ...........................................................................................  271 

8.7.4 Comunidades indígenas .........................................................................................  272 



 

 
MT/DNIT/IPR 

8.7.5 Planos e programas de sustentabilidade do Pantanal .............................................  272 

8.7.6 Infraestrutura rodoviária regional ..........................................................................  276 

8.7.7 Caracterização ambiental da região .......................................................................  277 

8.7.8 Composição da vegetação......................................................................................  286 

8.8 Ecossistema Pampas ..........................................................................................................  287 

8.8.1 Considerações gerais..............................................................................................  287 

8.8.2 Abragência territorial .............................................................................................  288 

8.8.3 Participação do bioma pampas nas divisões do Estado .........................................  289 

8.8.4 Planos de sustentabilidae .......................................................................................  290 

8.8.5 Infraestrutura rodoviária regional ..........................................................................  294 

8.8.6 Caracterização ambiental da região .......................................................................  295 

8.8.7 Composição da Vegetação .....................................................................................   298
  

Anexos ...........................................................................................................................  303 

Anexo D: Gramíneas de melhor comportamento no 1º experimento ................................  305 

Anexo E: Leguminosas de melhor desempenho no 1º experimento..................................  309 

Anexo F: Espécies e linhagens originárias da Região Amazônica ....................................  311 

Anexo G: Testes de hidrossemeadura – BR 319/AM ........................................................  315 

Anexo H: Mapeamento das |Regiões Fitoecológicas do Pantanal .....................................  319 

Referências Bibliográficas .............................................................................................................  323 



Manual de Vegetação Rodoviária 
 

 
25 

MT/DNIT/IPR 

 

  



 

 
MT/DNIT/IPR 

11..  IINNTTRROODDUUÇÇÃÃOO



 

 



Manual de Vegetação Rodoviária 
 

 
25 

MT/DNIT/IPR 

1. INTRODUÇÃO  
O Departamento Nacional de Infraestrutura Terrestre (DNIT), fundamentado no Programa de 
Criação, Ampliação ou Aprimoramento de seu instrumental técnico e normativo de cunho ambiental, 
e dando continuidade ao processo de desenvolvimento e aperfeiçoamento técnico/científico de suas 
atividades rodoviárias, vem apresentar à comunidade rodoviária este Manual de Vegetação 
Rodoviária. 

Almeja o DNIT suprir lacunas existentes no tratamento ambiental pelo revestimento vegetal das áreas 
de uso, do canteiro de obras e do passivo ambiental, nas quais são considerados os procedimentos e 
técnicas de reabilitação ambiental, e em sua própria faixa de domínio e nos acessos à mesma, nos 
quais são implantados o paisagismo e a sinalização viva, como reintegração ao meio ambiente 
circundante, atividades estas inerentes ao empreendimento rodoviário, em qualquer de suas fases do 
seu ciclo de vida.  

Em observância aos ditames das Diretrizes Ambientais do DNIT, os empreendimentos rodoviários, 
em qualquer das etapas de seu ciclo de vida, quer construtivas, quer operacionais, deverão cumprir 
em suas atividades a conformidade concernente à legislação ambiental vigente, através da inserção 
nos projetos da engenharia, em qualquer de suas fases ou formas, de seu Componente Ambiental 
regulamentado pela Instrução de Serviço IS-246: Componente Ambiental dos Projetos de Engenharia 
Rodoviária das Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários, associando-se 
o mesmo às atividades de gestão ambiental do empreendimento.  

Este conjunto de atividades rodoviárias, que constituem o ciclo de vida da rodovia, necessita do uso 
ou afetam de modo direto ou indireto os recursos naturais da região onde se insere, alterando de 
modo preponderante o equilíbrio do relacionamento dos fatores ambientais dos meios físico, biótico e 
antrópico, quanto a sua funcionalidade ou sustentabilidade, constituindo, portanto, um conjunto de 
alterações ambientais que evoluem para um panorama de perdas ambientais e, em especial, da 
biodiversidade regional devido à perda de patrimônio biótico e, consequentemente, seus reflexos 
sobre a fauna regional.  

Este conjunto de alterações ambientais é retratado na supressão da vegetação nativa, alterações da 
drenagem natural e concentração dos fluxos pluviais em determinados talvegues, alterações do relevo 
pela movimentação de solos e de materiais de construção e interceptação de corredores ecológicos da 
fauna regional.  

Para suprimir ou mitigar este conjunto de perdas ambientais e buscar o cumprimento de metas e 
objetivos da gestão ambiental do DNIT, bem como objetivar o bom desempenho ambiental de suas 
atividades, o Componente Ambiental da Engenharia Rodoviária se fundamenta em dois pilares 
básicos, os Estudos Ambientais e o Projeto Ambiental.  

No Projeto Ambiental destaca-se o atendimento aos Programas Ambientais do Plano Básico 
Ambiental - PBA, com relevância para os de combate ao processo erosivo, a recuperação do passivo 
ambiental, a reabilitação ambiental das áreas degradadas pelo uso de áreas e do canteiro de obras, a 
reintegração da rodovia ao meio ambiente circundante e a sinalização viva de seus dispositivos de 
proteção e segurança rodoviária, todos eles alicerçados no revestimento vegetal herbáceo, arbustivo e 
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arbóreo e fundamentados nos processos da técnica de plantio agronômico, para atingir a eficácia da 
medida de proteção ambiental almejada.  

Os recobrimentos vegetais arbóreo, arbustivo ou herbáceo são considerados os processos mais 
eficientes para recuperação da bio-estrutura dos solos expostos, os quais constituem o processo 
natural para se atingir os efeitos desejados na reabilitação ambiental das áreas afetadas pelas 
atividades rodoviárias.  

Entretanto, as reabilitações ambientais devidas às perdas do patrimônio biótico (supressão de 
vegetação) se distribuem ao longo da malha rodoviária nacional, a qual se estende e se insere em 
diversos ecossistemas do território brasileiro, os quais possuem características peculiares de seus 
ambientes naturais, exigindo do projetista rodoviário uma atenção especial na seleção das espécies 
vegetais que devem ser plantadas de acordo com o Projeto Ambiental, respeitando-se as 
fitofisionomias regionais. 

Com base nos descritivos dos ecossistemas, almeja-se sensibilizar os técnicos rodoviários para a 
importância de se elaborar pesquisa ou mesmo proceder o levantamento fitofisionômico da região 
onde serão desenvolvidas as atividades rodoviárias, buscando-se o melhor desempenho das espécies 
vegetais selecionadas para o sucesso da reabilitação ambiental. 

Este Manual de Vegetação Rodoviária está sendo apresentado em 02 (dois) Volumes, assim 
identificados: 

• Volume 1: Implantação e Recuperação de Revestimentos Vegetais Rodoviários 

− Seção 1: Introdução 

− Seção 2: Objetivos do Manual 

− Seção 3: Considerações Pertinentes 

− Seção 4: Áreas Rodoviárias com Revestimento Vegetal 

− Seção 5: Procedimentos para Implantação do Revestimento Vegetal 

− Seção 6: Técnicas Usuais de Revestimento Vegetal 

− Seção 7: Recuperação e Manuatenção de Revestimentos Vegetais 

• Volume 2: Flora dos Ecossistemas Brasileiros 

− Seção 8: Ecossistemas Brasileiros 

Considerando-se a dinâmica da vegetação em relação ao meio no qual ela se desenvolve (fatores 
físicos) e a necessidade contínua de melhoramento das técnicas, materiais e insumos recomendados, 
haverá a necessidade de atualizações e aprimoramentos do presente Manual, fundamentando-se em 
novos e constantes estudos ditados pela boa técnica do monitoramento das atividades de revegetação. 

Os resultados esperados na aplicação das diretrizes sugeridas para implantação, manutenção e 
recuperação dos revestimentos vegetais não são infrutíferos e constituirão, basicamente, os pontos de 
partida para o início de uma nova era no campo da vegetação rodoviária e a dedicação daqueles que, 
direta ou indiretamente, colaboram na consecução das pesquisas. 
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Tem-se a certeza de que, uma vez com os dados obtidos nas pesquisas e das recomendações 
resultantes, associados ao aproveitamento desses conhecimentos racionalmente utilizados, haverá 
uma alteração radical na linha de conduta no aspecto de revestimento vegetal em rodovias. 

Sérios problemas de manutenção e conservação podem ser significativamente sanados ou diminuídos 
na mesma magnitude em que foram utilizados os conhecimentos adquiridos na prática da vegetação 
rodoviária. 

Erosões, outrora generalizadas e frequentemente problemáticas, podem deixar de ocorrer, reduzindo 
sensivelmente o custo de manutenção. 

A adoção de critérios de plantio e manutenção adequados para as áreas planejadas de vegetação, 
associadas às operações interrelacionadas, possibilita no mínimo, a redução substancial no custo da 
manutenção que vem sendo realizada. 

O uso da consorciação de espécies de gramíneas e leguminosas na vegetação herbácea, além da 
redução ou eliminação radical das adubações de manutenção, reduz ainda mais os custos de 
manutenção, para níveis condizentes com a realidade econômica nacional. 

Apesar da pouca significância dos resultados atuais obtidos na implantação da vegetação rodoviária, 
aliado aos aspectos diversos que complementarão os conhecimentos adquiridos em pesquisas e no 
contínuo monitoramento das atividades ambientais rodoviárias, almeja-se a continuidade desta 
vivência para o constante aprimoramento deste Manual.  

Quanto ao desenvolvimento temático deste Manual para atender aos objetivos almejados, além desta 
Seção 1 – Introdução, o documento está estruturado em mais sete Seções, na forma que se segue:  

Seção 2 – Objetivo - O Manual de Vegetação Rodoviária objetiva trazer aos engenheiros rodoviários 
além das técnicas usuais de revestimento vegetal, de acordo com os melhores procedimentos 
agronômicos, apresentar as características dos ecossistemas brasileiros onde está inserida a malha 
rodoviária, bem como, informar sobre as experiências bem sucedidas na reabilitação ambiental de 
áreas degradadas.  

Seção 3 – Considerações pertinentes, neste tópico abordam-se os “Aspectos Legais” vinculados à 
implantação do revestimento vegetal, em especial, concernentes à “Supressão de Vegetação” para a 
implantação rodoviária em Áreas de Proteção Permanente (APP) e a implantação das espécies 
vegetais em áreas da Mata Atlântica, os Conceitos Básicos sobre Formações Florestais, abordando-se 
Ecossistemas e Biomas, Matas Ciliares e Florestas de Encostas e Baixadas, Corredores Ecológicos, 
as Justificativas Técnicas e Econômicas baseadas nas quantidades de vegetação envolvidas nos 
últimos grandes empreendimentos rodoviários implantados ou em curso no Brasil, associadas ao 
percentual em relação ao custo total da Engenharia.  

Seção 4 - Áreas rodoviárias com revestimento vegetal, na qual são abordados os aspectos do 
revestimento vegetal em áreas de Intervenções das Atividades de Construção e Manutenção 
Rodoviária e suas Recuperações Ambientais, bem como as Áreas de Novas Implantações de 
Revestimento Vegetal com destaque para a Recuperação de Matas Ciliares; e Áreas de Implantação 
do Revestimento Vegetal na Faixa de Domínio, em especial, a implantação do Paisagismo e 
Sinalização Viva. 
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Seção 5 – Procedimentos para implantação do revestimento vegetal, na qual são descritos os 
procedimentos para a implantação do revestimento vegetal através de medidas corretivas gerais e de 
medidas corretivas específicas. 

a) Seção 6 - Técnicas usuais de revestimento vegetal, na qual são enfocadas as técnicas de plantio 
da revegetação herbácea, arbustiva e arbórea, sob o aspecto manual ou mecanizado, 
apresentando-se ainda a seleção das espécies vegetais recomendadas, seguindo-se com a 
exposição da manutenção e recuperação dos revestimentos vegetais.  

b) Seção 7 – Recuperação e manutenção de revestimentos vegetais, na qual são discriminados os 
serviços de recuperação do revestimento vegetal, por adubação e com leguminosas, e de 
manutenção do revestimento vegetal (intensiva e esporádica), manutenção de áreas reflorestadas 
e manutenção de plantas ornamentais. 

c) Seção 8 – Flora dos ecossistemas brasileiros e suas características gerais, na qual são descritos 
em itens específicos os componentes dos Ecossistemas Brasileiro, constituídos pela Floresta 
Amazônica; Floresta Atlântica; Complexo do Brasil Central (Cerrado); Complexo da Caatinga; 
Complexo do Meio Norte; Complexo do Pantanal; Complexo da Restinga; Complexo do 
Pinheiral; Campos do Alto Rio Branco; Campos da Planície Riograndense, sendo que, em cada 
um deles, é apresentada sua Abrangência Territorial, Caracterização Ambiental da Região, 
Características Peculiares das Espécies Vegetais, Experiências de Revegetação.  

Considerando-se a vinculação deste Manual com o restante da documentação técnica do DNIT 
concernente às questões ambientais relacionadas com as atividades rodoviárias e sujeitas à 
legislação ambiental vigente, já aprovada pelo DNIT e divulgada pelo IPR, recomenda-se, ao 
manusear este Manual, a consulta ou o apoio nestes documentos, que são relacionados a seguir:  

• Manual de Atividades Ambientais Rodoviárias – Publicação IPR nº 730 (2006);  

• Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Programas Ambientais Rodoviários, Escopos 
Básicos e Instruções de Serviço – Publicação IPR nº. 729 (2006);  

• Manual para Ordenamento do Uso do Solo nas Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias 
Federais, Publ. IPR 712 (2005); 

• Instrução de Proteção Ambiental das Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais,  
Publ. IPR 713 (2005); 

• Manual de Conservação Rodoviária. Publ. IPR 710 (2005). 

• Normas de Especificações de Serviços e Procedimentos Ambientais: 

− Norma DNIT 070/2006 – PRO – Condicionantes Ambientais das Áreas de Uso de Obras -  
Procedimento.  

− Norma DNIT 071/2006 – ES - Tratamento ambiental de áreas de uso de obras e do passivo 
ambiental de áreas consideradas planas ou de pouca declividade por vegetação herbácea – 
Especificação de Serviço.  
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− Norma DNIT 072/2006- ES - Tratamento ambiental de áreas de uso de obras e do passivo 
ambiental de áreas íngremes ou de difícil acesso pelo processo de revegetação herbácea - 
Especificação de Serviço. 

− Norma DNIT 073/2006 - ES - Tratamento ambiental de áreas de uso de obras e do passivo 
ambiental de áreas consideradas planas ou de pouca declividade por revegetação arbórea e 
arbustiva – Especificação de Serviço.  

− Norma DNIT 074/2006 - ES - Tratamento ambiental de taludes e encostas por intermédio de 
dispositivos de controle de processos erosivos – Especificação de Serviço.  

− Norma DNIT 075/2006 – ES - Tratamento ambiental de taludes com solos inconsistentes – 
Especificação de Serviço.  

− Norma DNIT 076/2006 – ES - Tratamento ambiental acústico das áreas lindeiras da faixa de 
domínio – Especificação de Serviço.  

− Norma DNIT 077/2006 – ES - Cerca viva ou de tela para proteção da fauna – Especificação 
de Serviço.  

− Norma DNIT 078/2006 – PRO - Condicionantes ambientais pertinentes à segurança 
rodoviária na fase de obras – Procedimento.  
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22..  OOBBJJEETTIIVVOOSS  DDOO  MMAANNUUAALL
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2. OBJETIVOS DO MANUAL 
Objetiva o Manual de Vegetação Rodoviária suprir as lacunas mencionadas anteriormente e trazer 
aos técnicos rodoviários além das Técnicas Usuais de Revestimento Vegetal, de acordo com os 
melhores procedimentos agronômicos, o descritivo das características dos ecossistemas onde se 
insere a malha rodoviária, o conhecimento das experiências vegetais agronômicas bem sucedidas de 
Reabilitação Ambiental de áreas degradadas vinculadas à região, tanto no setor rodoviário como em 
outros setores congêneres. 

As instituições públicas e privadas, governamentais e não governamentais (ONG), vêm executando, 
há muitos anos, um conjunto de experiências vegetais agronômicas, para suprir a conformidade legal 
de suas atividades quanto à legislação ambiental, em atendimento aos diversos tipos de reabilitações 
ambientais de seus projetos, os quais, em suas publicações técnicas, ficaram restritas ao 
conhecimento dos técnicos circunscritos aos empreendimentos realizados.  

 Existe, portanto, a necessidade de se buscar estas experiências comprovadas, monitoradas e 
documentadas, e divulgá-las ao conhecimento dos técnicos projetistas rodoviários e das empresas de 
supervisão de obras, objetivando a otimização de suas tarefas, através de um sumário das mesmas ou 
de referências para consulta.  

Em cada Ecossistema deverão ser pesquisados os Planos e Programas existentes ou em elaboração, 
com destaque para o zoneamento ecológico - econômico (ZEE), planos de sustentabilidade do 
ecossistema, áreas privilegiadas pela legislação ambiental pertencentes ao Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). 

Deve-se ressaltar que uma criteriosa e econômica seleção de espécies vegetais para o revestimento 
vegetal é fator decisivo para o sucesso da reabilitação ambiental almejada através do controle dos 
processos erosivos e o estabelecimento de um menor escoamento superficial, associado a uma boa 
infiltração no solo das águas das chuvas.  

Constitui, também, objetivo deste Manual incentivar a técnica do monitoramento das atividades de 
reabilitação ambiental através do processo vegetativo, para que se possa alcançar patamares de 
otimização de custos e de eficácia dos métodos de plantio.  
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33..  CCOONNSSIIDDEERRAAÇÇÕÕEESS  PPEERRTTIINNEENNTTEESS
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3. CONSIDERAÇÕES PERTINENTES  

3.1. FUNDAMENTO LEGAL DO REVESTIMENTO VEGETAL NAS 
ÁREAS RODOVIÁRIAS 

O revestimento vegetal, constituído pelo plantio de espécies herbáceas, arbóreas e arbustivas, 
constantes do Componente Ambiental da Engenharia Rodoviária, em atendimento basicamente 
através de cinco Programas Ambientais do Plano Básico Ambiental, constitui a conformidade legal 
das atividades de construção e conservação rodoviária, bem como o que preceituam as Diretrizes 
Ambientais do DNIT, retratados no cumprimento à Instrução de Serviço IS-246/DNIT, quanto à 
mitigação dos danos e perdas ambientais ocorridos na supressão da vegetação nativa das áreas de uso 
e do canteiro de obras, da faixa de domínio e seus acessos às áreas lindeiras e no uso das Áreas de 
Preservação Permanente (APP), em especial as que margeiam os cursos d’água transpostos pela 
rodovia.  

Os cinco Programas Ambientais acima mencionados se consubstanciam no controle do processo 
erosivo, recuperação de áreas degradadas e do passivo ambiental, paisagismo, sinalização viva e 
proteção da flora. 

• Legislação Ambiental 

A supressão de vegetação é regulamentada pelo novo Código Florestal constituído pela Lei nº. 4771, 
de 15/09/65, e alterações posteriores, como a Lei nº. 7.803 de 18/07/89 e a Lei nº. 7.875/89, e 
também, o Decreto nº. 6.600, de 21/11/08, que regulamenta a Lei Nº 11.428, de 22/12/06, que dispõe 
sobre o corte e a supressão de vegetação da Mata Atlântica. 

Da mesma forma, complementando a Legislação supracitada, o CONAMA, através das Resoluções 
nº 369, de 28/03/06, nº 392, de 25/06/07 e nº 388, de 23/02/07, dispõe sobre os casos excepcionais de 
utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção 
ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente (APP), bem como a definição e a 
convalidação das Resoluções que caracterizam a vegetação primária e estágios sucessionais da 
vegetação secundária retratados em inicial, médio e avançado de regeneração da Mata Atlântica em 
vários Estados da Federação, para fins do disposto no art. 4o § 1º da Lei nº 11.428, de 22/12/06.  

As Áreas de Preservação Permanente (APP) são consideradas bens de interesse nacional e espaços 
territoriais especialmente protegidos, cobertos ou não por vegetação, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico 
da fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas, com destaque para 
a singularidade e o valor estratégico destas áreas de preservação permanente. 

Os pedidos de autorização para supressão de vegetação (ASV) devem ser apresentados ao IBAMA, 
sendo os requisitos básicos para a instrução desse pedido a apresentação de laudo florestal 
(levantamento ou cadastro fitofisionômico) sobre a área objeto do pedido e sua localização em base 
cartográfica oficial, incluindo-se, portanto, a faixa de domínio, áreas de uso e do canteiro de obras 
(jazidas, caixas de empréstimo de solo etc.) e a proximidade ou inserção em áreas constituintes do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, com destaque para as APP.  
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Da mesma forma, a Lei nº. 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza, em seu artigo 36, § 3º, regula que o empreendimento a ser licenciado, afetando uma 
Unidade de Conservação ou sua zona de amortecimento, exige como condição prévia, para tanto, a 
autorização do órgão responsável por sua administração, e a Unidade afetada deverá ser uma das 
beneficiárias da Compensação Ambiental prevista na Legislação Ambiental.  

Área de Preservação Permanente - APP é aquela definida pelo artigo 1º do Código Florestal - Lei nº. 
4.771/65, com as alterações da Medida Provisória nº. 2166/67, de 24/08/2001, como "área protegida 
nos termos dos artigos 2° e 3° dessa Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o 
fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas".  

A supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente – APP somente deve ser autorizada 
em caso de utilidade pública ou de interesse social (construção rodoviária), devidamente 
caracterizado e motivado em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa 
técnica e locacional ao empreendimento proposto, como determinado no artigo 4º do Código 
Florestal, com as alterações introduzidas através da Medida Provisória nº. 2166/67.  

O mesmo Código, em seu artigo 1º, parágrafo 2º, estabelece como de utilidade pública: as atividades 
de segurança nacional e proteção sanitária; as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos 
serviços públicos de transporte, saneamento e energia; e demais obras, planos, atividades ou projetos 
previstos em Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA.  

Estabelece ainda como de interesse social, as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 
vegetação nativa, as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na pequena 
propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterizem a cobertura vegetal e não prejudiquem a 
função ambiental da área; e as demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em Resolução 
do CONAMA.  

Os órgãos ambientais podem autorizar a supressão eventual e de baixo impacto ambiental, assim 
definido em regulamento, da vegetação em Área de Preservação Permanente, conforme § 3º do artigo 
4º do Código Florestal. 

Devem ser observados também: a Resolução CONAMA nº 12, de 04/5/1994, que aprova o Glossário 
de Termos Técnicos elaborado pela Câmara Técnica Temporária para Assuntos da Mata Atlântica; as 
Resoluções CONAMA que definem vegetação primária e secundária nos estágios inicial, médio e 
avançado de regeneração da mata atlântica, a fim de orientar os procedimentos para licenciamento de 
atividades florestais nos estados (Resoluções CONAMA nos 31/1994, 34/1994 etc); a Resolução 
CONAMA nº 3, de 18/4/1996, a qual estabelece que a vegetação remanescente de mata atlântica 
expressa no parágrafo único do artigo 4º do Decreto nº 750, de 10/2/1993, abrange a totalidade da 
vegetação primária e secundária em estágio inicial, médio e avançado de regeneração; a Resolução 
CONAMA nº 303, de 20/3/2002, que dispõe sobre parâmetros, defnições e limites de Áreas de 
Preservação Permanete; e a Resolução CONAMA nº 317, de 04/12/2002, que regulamenta a 
Resolução nº 278, de 24/5/2001, que dispõe sobre o corte e exploração de espécies ameaçadas de 
extinção da flora da mata atlântica. 
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Cabe ressaltar, que na elaboração dos projetos e ma execução dos serviços deve ser observado o que 
estabelecem as Normas DNIT de Especificações de Serviço – ES e de Procedimento – PRO citadas 
na Seção 1 – Introdução. 

O Decreto nº. 227/67 (Código de Minas), que regulamenta as atividades de extração mineral de 
acordo com as Classes de minerais I a IX, entre as quais se inserem as jazidas de solo e cascalhos, 
etc, conjugados com as Resoluções CONAMA nº. 009/90 e 010/90, estabelecem a necessidade de 
reabilitação ambiental das áreas afetadas pela exploração mineral, exigindo a reconstituição 
vegetativa nos moldes da vegetação original.  

3.2. CONCEITOS BÁSICOS SOBRE FORMAÇÕES FLORESTAIS 

3.2.1. Ecossistemas e biomas 

As reabilitações ambientais, devidas às perdas do patrimônio biótico e propostas nos diversos 
Programas do Plano Básico Ambiental, se distribuem ao longo da malha rodoviária nacional, a qual 
se estende e se insere, nos diversos ecossistemas do território brasileiro.  

Os ecossistemas são definidos como um sistema aberto, que abriga, em certa área, todos os atores 
físicos e biológicos do ambiente e suas interações, resultando uma diversidade biótica com estrutura 
trófica claramente delineada e definida, e possuindo troca de energia e matéria entre os seus fatores 
ambientais. Da mesma forma, é a unidade funcional de base em ecologia, porque inclui, ao mesmo 
tempo, os seres vivos e o meio onde vivem, com todas as interações recíprocas entre o meio e os 
organismos (Dajos, 1973).  

Em cada ecossistema do território brasileiro, as características básicas dos ambientes naturais são 
peculiares, as quais devem ser consideradas e analisadas nos estudos ambientais rodoviários, 
respeitando-se as condições de vulnerabilidade e fragilidade dos mesmos.  

Pelo exposto, a eficácia e a eficiência de uma revegetação planejada, com fins de reabilitação 
ambiental para o setor rodoviário, devem atentar de modo objetivo para as espécies vegetais nativas 
de cada ecossistema, ou mesmo alguma espécie exótica, desde que devidamente testada e 
comprovada ou adaptada naquele ecossistema.  

Entretanto, a falta de divulgação sistemática de experiências bem sucedidas e devidamente 
monitoradas nos diversos ecossistemas através de plantios de espécies vegetais, tem-se constituído 
em uma grande lacuna e grande dificuldade para os projetistas rodoviários na elaboração dos citados 
Programas de Revestimento Vegetal e na otimização do processo vegetativo, em especial, a seleção 
adequada das espécies vegetais, assim como as fontes de fornecimento de mudas (hortos florestais e 
viveiros), suas disponibilidades e potencial de oferta das referidas espécies vegetais.  

Partindo-se da delimitação das áreas constituintes dos ecossistemas, identificam-se as rodovias 
federais inseridas nas mesmas, associadas às características e particularidades bióticas do 
ecossistema, bem como as espécies vegetais nativas e exóticas adaptadas, as disponibilidades atuais 
em sementes ou mudas e as fontes de fornecimento com suas capacidades de oferta, bem como os 
meios de contato via internet ou comercial.  
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Da mesma forma, para cada ecossistema são apresentadas as experiências de revegetação de áreas 
degradadas, quantitativos e espécies vegetais aplicadas, desenvolvidas pelas diversas instituições 
federais, estaduais, municipais, empresas privadas etc.  

Em especial, para cada ecossistema, devem ser pesquisados os Planos e Programas existentes ou em 
elaboração, tais como Zoneamento Ecológico – Econômico (ZEE) e Planos de Sustentabilidade do 
Ecossistema, associados aos links de pesquisa pela Internet, fontes de consulta etc.  

No descritivo das características dos ecossistemas foi adotada a Classificação de Rizzini (l963), por 
ser considerada como a que mais se aproxima da linguagem usual e de simples compreensão, a qual 
relaciona os Ecossistemas Brasileiros aos seus tipos de vegetação, quais sejam:  

• Floresta Amazônica;  

• Floresta Atlântica;  

• Complexo do Brasil Central;  

• Complexo da Caatinga;  

• Complexo do Meio Norte;  

• Complexo do Pantanal;  

• Complexo da Restinga;  

• Complexo do Pinheiral;  

• Campos do Alto Rio Branco; e  

• Campos da Planície Riograndense.  

Os tipos de vegetação correspondentes são: Mata ou Floresta Amazônica, Mata ou Floresta Atlântica, 
Cerrado, Caatinga; Babaçual; Mata de Palmeiras, Palmeiral; Pantanal, Restinga e Manguezal; Mata 
de Araucária ou de Pinheiros; Campos Gerais; e Campos do Sul.  

3.2.2. Matas ciliares 

As matas ciliares ou de galeria são de fundamental importância para manutenção dos recursos 
hídricos, já que possuem funções relacionadas à manutenção do equilíbrio ecológico nas bacias 
hidrográficas, através da proteção dos cursos d’água contra o assoreamento causado pela erosão 
laminar ou superficial das encostas, devido ao escoamento das águas pluviais, assim como regulando 
estes fluxos de águas superficiais e subsuperficiais, que carreiam sedimentos, das partes mais altas da 
bacia para o sistema aquático.  

São fundamentais para o restabelecimento da biodiversidade de ecossistemas de matas ciliares as 
seguintes condições, de acordo com KAGEYAMA et alii. (1989):  

• Proteção das áreas ribeirinhas, de modo a evitar as explorações florestais, agricultura e pastagem, 
fogo, caça e outras perturbações antrópicas, possibilitando a sua renovação natural através de 
fragmentos florestais adjacentes;  

• Estabelecimento de plantações, no caso de ausência de banco de sementes e/ou de fonte de 
sementes, ou para a reintrodução de espécies localmente extintas.  
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• O plantio de espécies pioneiras e não pioneiras deve fornecer material básico para a sucessão, 
visando colaborar com e acelerar esse processo. Os ajustes mais finos devem ficar por conta da 
própria natureza com seu efeito estocástico e com suas interações múltiplas e complexas.  

a) Importância das matas ciliares nos ciclos hídricos 

A relação da floresta com os recursos hídricos pode ser compreendida por sua influência no ciclo 
hidrológico, pois a chuva que cai numa floresta é parte interceptada pelas copas das árvores (ramos e 
folhas), para ser evaporada depois para a atmosfera. Contudo, a maior parte da precipitação penetra 
através das copas, atingindo a camada superficial para se infiltrar e abastecer o aqüífero. A parcela de 
chuva que não penetra no solo escoa superficialmente para os canais, com velocidade reduzida 
devido à presença das raízes e da cobertura morta.  

A ausência da cobertura vegetal propicia o aumento do escoamento superficial, maior desagregação 
das partículas do solo e conseqüente acréscimo da erosão. Também ocorre uma redução substancial 
na taxa de infiltração da água que deveria realimentar o aqüífero e promover a regularização da vazão 
dos cursos d’água (dependendo da pujança do aqüífero e de sua relação com as águas superficiais), 
uma vez que o fluxo subterrâneo é bem mais lento que o superficial.  

Além da alimentação da fauna aquática, a mata ciliar também proporciona energia à fauna silvestre e 
um ambiente para refúgio e desenvolvimento de pequenos animais, isto é, a manutenção do 
ecossistema. Outra utilização da mata ciliar nativa é como fonte econômica alternativa, como, por 
exemplo, a apicultura ou obtenção de ervas medicinais.  

Reconhece-se que a utilização de florestas ou o reflorestamento é uma prática de conservação do 
solo, que deve fazer parte de um plano global de conservação, ligada a outras práticas e sistemas de 
manejo. No entanto, como as matas ciliares e as áreas vertentes estão regulamentadas por lei, pode-se 
desencadear a partir delas o processo de recuperação ambiental de pequenas bacias hidrográficas, 
envolvendo técnicos, a comunidade e o poder público. Desta maneira, o estudo da mata ciliar como 
um Ecossistema envolve um trabalho interdisciplinar.  

b) Objetivos da recomposição das matas ciliares 

A recomposição das matas ciliares tem por objetivo a conservação dos recursos hídricos de 
superfície, manutenção e melhoria dos níveis de qualidade ambiental nos ecossistemas ribeirinhos;  
portanto, devem-se recompor as matas ciliares nos segmentos junto às pontes dos rios transpostos 
pelas rodovias, introduzindo espécies nativas da região, objetivando a conservação e proteção natural 
dos solos contra a erosão e assoreamento, também a sua funcionalidade em permitir a manutenção de 
corredores de dispersão da flora e fauna regional.  

Ressalta-se, ainda, a importância de se plantar nas bordas dos corpos d’água que se apresentam 
devastadas, devido à vegetação proporcionar controle da erosão e, conseqüentemente, reduzir o 
assoreamento, devido aos seguintes fatores:  

• Constitui barreira física ao transporte de material;  

• Proporciona uma estruturação mais sólida ao solo, devido ao sistema radicular;  

• Amortece o impacto das águas de chuva sobre o solo;  
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• Eleva a porosidade do solo, aumentando a capacidade de absorção da água.  

3.2.3. Florestas de encostas e baixadas 

As principais funções das florestas na proteção de encostas são citadas a seguir, de acordo com 
Valcarcel apud JESUS (1992):  

• Melhoria das propriedades físico-hidrológicas dos solos, no que se refere à estrutura, infiltração e 
percolação;  

• Regularização do regime hídrico das bacias hidrográficas, através da perenização dos cursos 
d’água e das nascentes, controle de enchentes, recarga do lençol freático e melhor administração 
do recurso água nas bacias;  

• Estabilização das encostas, pela ação do sistema radicular nas camadas superficiais do solo, 
diminuindo a probabilidade de deslizamento e a minimização dos processos erosivos nos solos e 
assoreamento dos rios e reservatórios. 

3.2.4. Corredores ecológicos 

Tradicionalmente, a estratégia orientada para a conservação da biodiversidade tem enfatizado a 
necessidade da criação de áreas protegidas, imunes à ação humana, na tentativa de preservar amostras 
significativas de habitats naturais. 

Este modelo foi adotado pelo Brasil a partir da criação do primeiro parque nacional na década de 
1930, sendo estabelecidas dezenas de Unidades de Conservação desde então, com pico notável 
durante os anos 80. 

O conhecimento científico acumulado nos últimos anos no ramo da biologia da conservação tem 
indicado que grandes áreas são necessárias à manutenção de processos ecológicos e evolutivos. 

No cenário atual, os parques e reservas existentes não serão suficientes para cumprir a meta da 
preservação da diversidade biológica dos Biomas florestais. 

Outras áreas, sujeitas a níveis variados de manejo e uso da terra, devem também fazer parte da 
equação global da conservação. 

Assim sendo, foi criado o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, onde o solo deve 
ser manejado sistemicamente, de modo a cumprir o seu papel de preservar a diversidade biológica em 
longo prazo, e cuja regulamentação está declarada na Lei nº 9.985, de 18/7/2000. 

Um dos principais desafios enfrentados pelos parques e reservas é o seu crescente isolamento de 
outras áreas naturais, constituindo-se o sistema rodoviário como um dos instrumentos deste 
isolamento. 

Além disso, como a conservação da diversidade biológica envolve não somente a preservação, em 
nível de espécies, mas também diversidade genética contida em diferentes populações, é essencial 
proteger múltiplas populações da mesma espécie. 

Por fim, comunidades isoladas estão mais susceptíveis a eventos estocásticos, de natureza genética ou 
demográfica, fazendo com que as populações tenham maior probabilidade de se extinguirem 
localmente. 
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O planejamento para conservação deve, portanto, deixar de lado os enfoques que privilegiam áreas 
isoladas em favor de abordagens que levem em consideração a dinâmica da paisagem e as inter-
relações entre áreas protegidas. 

A aplicação de modelos biogeográficos revela claramente que a preservação de extensões mais 
amplas dos ecossistemas naturais é essencial para tornar o sistema ecologicamente viável. 

Buscando endereçar essa questão, o Projeto dos Corredores Ecológicos das Florestas Neotropicais 
vem sendo desenhado por pesquisadores brasileiros, por solicitação Ministério do Meio Ambiente, 
IBAMA e Banco Mundial, através do Subprograma Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do 
Brasil (PP-G7). 

Este projeto tem como objetivo mudar o paradigma das "ilhas ecológicas" para "corredores 
evolutivos", que abrangem áreas de regiões biologicamente prioritárias na Amazônia e na Mata 
Atlântica, ao mesmo tempo fortalecendo o sistema de áreas protegidas do País através de modelos 
inovadores de manejo e gestão. 

Esses modelos levam em consideração a necessidade de lidar adequadamente com as necessidades e 
aspirações das populações humanas e dos múltiplos atores, vistos como elementos-chave na equação 
geral da conservação, obtendo dessa forma apoio para a sustentabilidade a longo prazo dos parques e 
reservas. 

Assim sendo, tais considerações devem ser estendidas a todos os ecossistemas naturais, em especial a 
área de convergência ecológica, como a região do Pantanal sul-mato-grossense, que recebe o aporte 
de espécies amazônicas, atlânticas, savânicas e chaquenhas. 

3.3. AVALIAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA 

O potencial de plantio de espécies vegetais (herbáceas, arbustivas e arbóreas) ao longo da malha 
rodoviária, constituinte dos Programas Ambientais, pode ser avaliado no documento “Diagnóstico do 
Componente Ambiental dos Projetos de Engenharia Rodoviária”, elaborado pelo Convênio 
IME/DNIT (2003), o qual quantificou a revegetação projetada em sete grandes empreendimentos 
rodoviários do País, totalizando 6.225,39 km de restauração ou duplicação de rodovias.  

A abrangência deste Diagnóstico considerou os projetos elaborados desde o ano de 1994, com o 
financiamento dos Organismos Multilaterais BID/BIRD para o Programa de Descentralização e 
Restauração de Rodovias Federais, no qual foram elaborados os documentos básicos ambientais do 
extinto DNER, que fundamentaram a internalização das questões ambientais nos projetos de 
engenharia rodoviária, culminando em 1997 com a elaboração da IS-246, a qual consubstancia os 
termos de referência dos editais do programa anteriormente mencionado, denominado CARR - 
Componente Ambiental da Recuperação de Rodovias, estendendo-se a pesquisa até o ano de 2002, 
procurando-se ampliar a mesma pelo maior universo possível, de modo a ter os resultados boa 
representatividade.  

Na pesquisa dos projetos de engenharia dos trechos rodoviários mencionados a seguir na subseção 
3.3.1, destacaram-se os quantitativos do Componente Ambiental nos vários serviços de reabilitação 
ambiental pelo processo de revestimento vegetal das áreas de uso e do canteiro de obras e a 
recuperação do passivo ambiental, assim como o paisagismo e sinalização viva da faixa de domínio.  
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3.3.1. Projetos de engenharia 

a) Projeto de Engenharia para Duplicação da Rodovia BR-381/MG/SP - Trecho Belo Horizonte 
(MG) – São Paulo (SP), com extensão de 563,2 km e período de implantação a partir de 1994.  

Neste segmento foram considerados os quantitativos de revegetação somente do trecho mineiro, 
o qual foi construído em duas etapas, totalizando 473,2 km, nos quais foram plantados 
24.217.733 m2 de vegetação herbácea (enleivamento, hidrossemeadura e plantio a lanço) e 
760.660 unidades arbóreas e arbustivas.  

b) Projeto do Corredor Mercosul BR-116/SP/PR, BR-376/PR, BR-101/SC, Trecho: São Paulo (SP) 
– Curitiba (PR) – Florianópolis (SC), com extensão de 702,2 km e período de implantação a 
partir de 1995.  

Nestes segmentos foram considerados os quantitativos de revegetação a serem plantados, sendo  
11.948.741 m2 de vegetação herbácea (enleivamento, hidrossemeadura e plantio a lanço) e 
160.093 unidades arbóreas e arbustivas.  

c) Projeto do Mercosul – Rodovia BR-101/SC/RS – Trecho Florianópolis (SC) – Osório (RS), 
extensão de 347,1 km e período de implantação a partir de 2003.  

Nestes segmentos foram considerados os quantitativos de revegetação a serem plantados, sendo  
9.941.166 m2 de vegetação herbácea (enleivamento, hidrossemeadura) e 421.594 unidades 
arbóreas e arbustivas.  

d) Projeto de Engenharia para Adequação de Capacidade, Duplicação e Melhorias Operacionais da 
Rodovia BR-101/RN/PB/PE - Trecho Natal (RN) Palmares (PE), extensão de 389,9 km e 
implantação a partir de 2006.  

Nestes segmentos foram considerados os quantitativos de revegetação a serem plantados, sendo 
11.059.143 m2 de vegetação herbácea (enleivamento, hidrossemeadura e plantio a lanço) e 
815.828 unidades arbóreas e arbustivas.  

e) Programa de Restauração e Descentralização de Rodovias Federais (BID/BIRD –  
Nº. 1046/OC – BR), amostra em 44 lotes de projetos, com extensão total de 2.666,49 km e  
implantação a partir de 1995.  

Nestes segmentos foram considerados os quantitativos de revegetação, sendo 19.071.493 m2 de 
vegetação herbácea (enleivamento, hidrossemeadura e plantio a lanço) e 751.537 unidades 
arbóreas e arbustivas.  

f) Recuperação do Passivo Ambiental da BR-174/AM, com extensão de 254 km.  

Neste segmento foram considerados os quantitativos de revegetação plantados, sendo 2.196.700 
m2 de vegetação herbácea (enleivamento, hidrossemeadura e plantio a lanço).  

g) Programa de Restauração de Rodovias do Estado de São Paulo (BID), com extensão de 1.200 
km e implantação a partir de 2003.  

Neste segmento foram considerados os quantitativos de revegetação da amostra apresentada ao 
BID, constituída de sete segmentos, que totalizam 392,7 km, nos quais foram planejados os 
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plantios de 786.755 m2 de vegetação herbácea (enleivamento, hidrossemeadura e plantio a 
lanço).  

3.3.2. Quantitativos envolvidos 

Ao longo dos 5.225,6 km de rodovias, sendo 1.912,4 km em duplicações de rodovias e 3.307,2 km 
em restaurações de pavimentos, adequação de capacidade e melhorias operacionais, foram planejadas 
as reabilitações ambientais das áreas de uso e do canteiro de obras e do passivo ambiental, associadas 
à integração da rodovia ao meio ambiente em que se insere, por intermédio da revegetação herbácea, 
que totaliza 79.221.731 m2 e revegetação arbustiva e arbórea, no total de 2.909.712 unidades 
vegetais.  

As quantidades pesquisadas fornecem o unitário de 15.160 m2/km de revegetação por gramíneas e 
leguminosas, bem como 636 unidades arbóreas e arbustivas por quilômetro (descontados os dois 
últimos projetos).  

Através destes unitários pode-se aquilatar o potencial que representa estes dois valores em qualquer 
plano ou programa governamental.  

As variações destes quantitativos unitários mostram a preocupação maior ou menor dada pelos 
projetistas às questões ambientais, conforme suas óticas particulares, carecendo os mesmos de uma 
metodologia mais explícita para elaboração do componente ambiental de seus projetos, de modo a 
uniformizar os procedimentos e otimizar os custos envolvidos.  

Assim, na BR-381/MG/SP, na BR-101/SC/RS e na BR-101/RN/PB/PE, as áreas de jazidas e 
empréstimos foram contempladas não somente com a revegetação herbácea, mas também com uma 
revegetação de sucessão com espécies arbóreas e arbustivas, tornando mais eficiente o processo de 
reabilitação ambiental.  

Para a região de planície marítima do Sul (BR-101) e região do Nordeste (BR-101), tem-se uma área 
média unitária por quilômetro de 27.126 m²/km de revegetação, enquanto nos relevos acidentados de 
Minas Gerais (BR 381/MG) tem-se quase o dobro, 51.501 m²/km, mostrando certa coerência dos 
quantitativos.  

O mesmo não se deu no projeto de revegetação arbórea e arbustiva pois na BR-381/MG a média nas 
duas etapas da duplicação é da ordem de 1096 u/km, enquanto na ligação Mercosul SP/PR/SC (São 
Paulo – Florianópolis) o projeto foi de 151 u/km, na BR-101/SC/RS (Florianópolis – Osório), da 
ordem de 916 u/Km e na BR-101/Nordeste (RN/PB/PE) foi de 2045 u/Km. 

3.3.3. Custos envolvidos  

Considerando-se que os Projetos Ambientais supracitados foram elaborados em épocas diferentes e 
com períodos de paralisações ou suspensão contratual, inclusive as respectivas implantações, adotou-
se como referência de custo do revestimento vegetal, o percentual do mesmo em relação ao 
orçamento do empreendimento constante do projeto de engenharia, concluindo-se que o mesmo se 
encontra entre os percentuais de 1,0% e 3,0%. 
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4. ÁREAS RODOVIÁRIAS COM REVESTIMENTO VEGETAL 
Cabe ressaltar, que na elaboração de projetos e na execução de serviços deve ser observado o que 
estabelecem as Normas DNIT-PRO 070/2006, DNIT-ES 071/2006, DNIT-ES 072/2006,  
DNIT-ES 073/2003, DNIT-ES 074/2006, DNIT-ES 075/2006, DNIT-ES 076/2006,  
DNIT-ES 077/2006, DNIT-PRO 078/2006 e DNIT-ES 102/2009, o Estudo Ambiental (EIA ou 
outro), os Programas Ambientais pertinentes do PBA e as exigências dos órgãos ambientais.. 

4.1. ÁREAS DE INTERVENÇÕES E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL 
As áreas submetidas às intervenções das atividades de construção e manutenção rodoviária perdem 
parte de seus atributos ambientais, exigindo a legislação ambiental suas respectivas recuperações ou 
reabilitações ambientais. 

Atendendo à conformidade legal, nestas áreas são implantadas as revegetações herbácea, arbustiva e 
arbórea, aplicadas em conjunto ou isoladas, desempenhando papel relevante nos Programas 
Ambientais, constituindo-se como fundamento dos mesmos, com destaque para o Programa de 
Controle do Processo Erosivo, Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e do Passivo 
Ambiental, Programa de Paisagismo associado à Sinalização Viva da faixa de domínio da rodovia e 
Programa de Proteção à Flora e Fauna, com destaque para a recuperação de matas ciliares.  

4.1.1. Áreas de uso e do canteiro de obras 

A reabilitação ambiental, através da revegetação, abrange todas as áreas de uso e apoio às 
construções de obras, tais como os canteiros de obras constituídos de instalações para alojamento de 
pessoal, administração (escritório, almoxarifado, oficina), atividades industriais (usinas de asfalto, 
fábrica de pré-moldados, britagem), pátio de estocagem, depósitos provisórios de materiais de 
construção ao longo do segmento rodoviário, posto de abastecimento, jazidas e caixas de empréstimo 
de solo, caminhos de serviço, bota-foras de materiais inservíveis, pedreiras, taludes de corte e aterro 
do corpo estradal, os quais deverão ter suas condições originais alteradas pelas obras de construção.  

Todas essas áreas, nomeadas genericamente de uso e do canteiro de obras, sem as ações de 
reabilitação ambientalmente corretas estão sujeitas ao processo erosivo nos períodos chuvosos, com 
conseqüências danosas ao meio ambiente, constituindo-se a implantação do revestimento vegetal 
herbáceo o instrumento eficaz para o controle do mesmo.  

Da mesma forma, estas áreas deverão se reintegrar aos ambientes circundantes, buscando restaurar as 
fitofisionomias dominantes da região, por intermédio da implantação da vegetação arbustiva e 
arbórea (vegetação de sucessão), atendendo à legislação ambiental vigente, aos preceitos 
paisagísticos e objetivando um aproveitamento ou uso futuro das mesmas.  

A cobertura vegetal dos solos expostos pela construção rodoviária é o processo natural para se atingir 
os efeitos desejados na reabilitação ambiental destas áreas afetadas pela construção rodoviária. 

Nestas áreas a estrutura fértil do solo é quebrada pelas atividades da construção, tornando-se cada vez 
mais infértil à medida que se aprofundam as caixas de empréstimo e os taludes dos cortes ou jazidas 
concentradas de solos, onde os mesmos são bastante ácidos e tóxicos pela presença do alumínio, ferro 
e outros metais.  
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O sistema radicular da revegetação (herbácea, arbustiva e arbórea) quebra a estrutura compacta e 
densa do solo, funcionando como mecanismos que regeneram a vida no solo estéril, especialmente 
pelo constante estado de renovação das raízes, onde a morte de algumas induz a germinação de 
outras, promovendo a adubação da estrutura do solo. 

Este ciclo de substituição incorpora ao solo boa quantidade de nutrientes, que alimentam as raízes 
novas, promovendo a fertilidade do solo. As leguminosas têm por finalidade sustentar estas últimas 
nas necessidades de nitrogênio, através de fixação simbiótica.  

O método de plantio de herbáceas, através da consorciação das gramíneas e leguminosas com o 
sistema radicular bastante expansivo, produz grande quantidade de matéria orgânica, aumentando no 
solo a capacidade de retenção do oxigênio e da água das precipitações pluviométricas.  

Além do mais, este revestimento vegetal funciona como anteparo natural da incidência solar e a 
quebra da velocidade das gotículas da chuva, protegendo a estrutura do solo do processo erosivo 
devido ao carreamento do mesmo ou à variação brusca de temperatura.  

A reabilitação ambiental através do revestimento vegetal herbáceo, descrito anteriormente, se 
complementa com o arbustivo e o arbóreo, e é considerado o processo mais eficiente para 
recuperação da bio-estrutura do solo, associado à ornamentação das áreas e o sustento da flora e da 
fauna do entorno.  

Os solos e subsolos dos taludes dos cortes, de modo geral, apresentam baixa fertilidade, com 
deficiências generalizadas de nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, enxofre, boro, manganês e zinco, 
exigindo-se naturalmente as análises edáfica e pedológica dos mesmos. 

Estas análises objetivam caracterizar os seus aspectos quanto à fertilidade e à porosidade 
(granulometria), associados aos ensaios sobre a toxidez e acidez dos mesmos, corrigindo-os por meio 
de calcário dolomítico e adubos minerais.  

No detalhamento do projeto ambiental deve-se proceder à pesquisa sobre a análise edáfica e 
pedológica dos solos nos trechos em pauta, a fim de verificar a deficiência de nutrientes do solo e 
recomendar as dosagens de adubação necessárias para as espécies vegetais indicadas no projeto de 
revegetação.  

4.1.2. Áreas do passivo ambiental 

Apesar das exigências da legislação ambiental, que atua nos empreendimentos rodoviários desde a 
década de 80, constatou-se, nas faixas de domínio das rodovias brasileiras e nas áreas de uso e do 
canteiro de obras de suas implantações, certa falta de preocupação com a conservação dos solos 
envolvidos e a preservação do patrimônio biótico existente nestas áreas e no circundante às mesmas, 
originando perdas irrecuperáveis da biodiversidade regional, gerando Passivos Ambientais. 

Para fins deste Manual, entende-se por Passivos Ambientais as áreas degradadas pela construção da 
rodovia ou operação de conservação e manutenção da rodovia existente ou, ainda, por ação de 
usuários da via ou proprietários lindeiros à mesma; tratando-se, pois, de áreas degradadas por ação 
anterior às atuais obras planejadas. Da mesma forma, incluem-se nesta categoria as áreas que por 
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causa intrínseca da natureza do solo, ou causa externa, vieram a provocar escorregamento da encosta 
ou do talude.  

Geralmente os Passivos Ambientais são constituídos por externalidades geradas pela própria 
existência da rodovia sobre terceiros e por externalidades geradas por terceiros sobre a rodovia 
(embora os últimos sejam passivos gerados por terceiros, nem sempre eles poderão ser identificados 
ou responsabilizados, obrigando o DNIT ou outro órgão rodoviário a assumi-los em benefício da 
rodovia ou de seus usuários).  

Como exemplos de externalidades que geram o Passivo Ambiental podem ser citados: 

• Externalidades geradas por atividades de terceiros interferindo na operação da rodovia, tais como 
na implantação de loteamentos marginais, cujas obras de terraplenagem, quase sempre executadas 
sem o controle técnico necessário e adequação ambiental devida, causando assoreamentos na 
pista de rolamento e no sistema de drenagem; 

• Externalidades geradas pela rodovia, agindo sobre terceiros, tal como uma caixa de empréstimo 
que após o término das atividades exploratórias não foi beneficiada por serviços de recuperação 
vegetativa da área, dando origem a processos erosivos e conseqüentes assoreamentos, 
prejudicando, além do corpo estradal, propriedades lindeiras (perda de pastagens e áreas 
agricultáveis). 

Os taludes de corte e de aterro sem aplicação de qualquer medida para o controle do processo erosivo 
e a ausência do revestimento vegetal, resultam em deslizamentos constantes de solo, causando danos 
às vezes irreparáveis ao corpo estradal podendo, inclusive, ocasionar sérios acidentes e contribuir 
para o assoreamento dos corpos d’água e das obras-de-arte correntes, através do carreamento de solo 
erodido.  

A recuperação de um talude erodido acarreta, obviamente, custo muito maior do que o da sua 
proteção vegetativa inicial, na construção da rodovia, reafirmando o ditado de que prevenir é sempre 
melhor do que remediar.  

Verifica-se uma reciprocidade de ações de proteção do corpo estradal entre o sistema de drenagem e 
o processo de revegetação do mesmo.  

Destaque especial deve ser dado ao Programa de Proteção à Flora, pois este Programa Ambiental é 
responsável pela restituição do patrimônio biótico que será suprimido nas áreas de uso e do canteiro 
de obras, inclusive a recuperação do passivo ambiental biótico, com ênfase na recuperação das matas 
ciliares.  

Neste Manual foram adotados alguns aspectos metodológicos, resultados e recomendações derivadas 
das diferentes etapas do estudo delineado no Programa para Proteção à Vegetação da duplicação da 
rodovia BR-101/SC/RS, segmento Florianópolis (SC) – Osório (RS). 

4.2. ÁREAS DE NOVAS IMPLANTAÇÕES DE REVESTIMENTO VEGETAL 
As áreas de novas implantações de revestimento vegetal são constituídas também pela aplicação da 
vegetação arbórea e arbustiva, com o objetivo de melhoria da qualidade de vida das comunidades 
lindeiras da rodovia e de seus usuários, através da redução dos ruídos pela implantação de barreiras 



Manual de Vegetação Rodoviária 
 

 
52 

MT/DNIT/IPR 

acústicas, bem como a implantação de sinalização viva ao longo da faixa de domínio e a recuperação 
das matas ciliares. 

Da mesma forma, as interseções e acessos se constituem em novas áreas de implantação da vegetação 
arbórea e arbustiva sob o aspecto ornamental para destacar ou salientar a importância daquele local. 
O tratamento aplicado nestas áreas deve ser diferenciado do restante da faixa de domínio pelo 
acabamento esmerado, não somente no gramado, como também nos módulos paisagísticos 
planejados. 

Nestas novas áreas são planejados os plantios de árvores, arbustos e forrações ao longo da rodovia, 
com a finalidade de proteger e orientar os usuários, despertando reações psicológicas favoráveis dos 
mesmos, em função das curvas acentuadas, lombadas de pouca visibilidade, transposições dos cursos 
d’água, interseções e acessos. 

São propostas de modo determinado, estruturas vegetais com formas e cores repetidas ou isoladas e 
convenientemente dispostas, a fim de impressionar o usuário, tornando agradável e seguro o trânsito 
na rodovia. 

O objetivo da sinalização viva não é substituir a sinalização convencional mas, ecologicamente, 
reforçar a segurança, alertar para a leitura das placas de sinalização e a atenção no traçado da rodovia. 

Para induzir o motorista a reduzir a velocidade, objetivando sua maior segurança, é proposto o 
plantio de grupos de maciços de arbóreas ou arbustivas em linha e em ângulo de 45 graus com o eixo 
da rodovia, em forma de fileiras, no mínimo de três, devendo estar espaçadas de 20 m a 30 m entre si, 
e a primeira distando 50 m do início da obra-de-arte especial (ponte ou viaduto). 

Esta disposição da vegetação visa proporcionar a sensação de afunilamento do acesso à obra-de-arte, 
advertindo o motorista da sensação de estreitamento na pista e induzindo a necessidade de diminuir a 
sua velocidade, para sua segurança. 

A arborização nas cabeceiras de pontes tem por finalidade alertar os motoristas para a presença da 
obra-de-arte, provocando a sensação de afunilamento pelo plantio de árvores e arbustos em fileiras, 
dispostas em diagonal em relação à direção do tráfego, levando o motorista a reduzir a velocidade e 
evitar ultrapassagens. 

Este recurso propõe avisar aos usuários que um local de risco se aproxima, exigindo cautela e 
decréscimo da velocidade.  

O paisagismo nas áreas das interseções em trevos e acessos deve ser planejado para os canteiros que 
compõem as circulações necessárias e com a implantação de módulos paisagísticos de pequeno porte, 
de modo que não venham a prejudicar a visão dos motoristas. 

4.3. ÁREAS DE IMPLANTAÇÃO DO REVESTIMENTO VEGETAL NA 
FAIXA DE DOMÍNIO 

Segundo o tipo de vegetação utilizada na proteção do solo (herbáceo, arbustivo ou arbóreo), a mesma 
tem uma ação particular quanto ao comportamento dos mesmos: 

• A vegetação herbácea implanta-se rapidamente e protege essencialmente o solo contra a erosão 
superficial (ravinamentos, dissecação, alteração de superfície), tendo a função de ligar as camadas 
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superficiais do solo, numa espessura variável de 5 a 25 cm, através das raízes das gramas e 
leguminosas, e participando muito na formação do húmus. 

• A vegetação arbustiva liga as camadas de solos numa espessura de 0,50 a 1,00 m, e às vezes 
mais, tendo a função de promover a evaporação das águas em excesso no terreno, o que  pode ser 
importante; mas a superfície do solo fica geralmente menos revestida. 

• A vegetação arbórea, pela importância das raízes, permite a coesão das camadas de solos em 
profundidade e, também, a eliminação de grandes quantidades de água subterrânea, sendo 
algumas árvores capazes de evaporar dezenas de litros de água por dia. 

São atingidos melhores resultados quando se utilizar, equilibradamente, esses três tipos de vegetação 
na faixa de domínio. 

Com o objetivo de minimizar o custo de manutenção, fundamentando-se em princípios racionais de 
controle de erosão, aspecto visual, segurança do tráfego e restauração do meio ambiente biótico, 
pode-se dividir a área abrangida pela faixa de domínio de uma rodovia em três classes (A, B e C) ou 
subáreas onde os três tipos de vegetação, constituídas pela vegetação herbácea, arbustiva e arbórea, 
mostram-se distribuídas em função dos princípios acima mencionados. 

4.3.1. Subárea Classe A da faixa de domínio 

Enquadram-se na classe A as subáreas em que o aspecto visual, paisagístico e a segurança dos 
usuários são primordiais, constituindo-se o primeiro plano de vista do usuário. Essas subáreas se 
caracterizam por um nível de manutenção intensiva e contínua, em virtude dos aspectos supracitados. 

Predomina nesta classe o gramado baixo ou forrações, intercalados, esporadicamente, por outras 
espécies, conforme as necessidades paisagísticas, desde que tomadas as devidas medidas visando à 
segurança do tráfego e manutenção. 

As subáreas que se enquadram na classe A não devem ter a declividade do terreno superior a 18º, a 
fim de permitir as operações de implantação e manutenção mecanizadas dos revestimentos vegetais, 
pois esta declividade é o limite para a segurança das operações de tratores e ceifadeiras 
autopropulsoras. 

Integrando esta classificação, destacam-se as subáreas laterais adjacentes à pista e seu acostamento, 
incluindo-se a drenagem superficial e o canteiro central. 

O revestimento vegetal indicado para esta classe A é a espécie gramínea, de preferência 
estolonilífera, consorciada com leguminosas. Em locais críticos e sujeitos à erosão, como valetas de 
drenagem do canteiro central, de taludes de corte etc, devem se utilizar placas de gramíneas sempre 
da mesma espécie devido, principalmente, à uniformidade do aspecto paisagístico e da manutenção.  

As espécies mais utilizadas na gramagem do canteiro central são a grama batatais ou forquilha 
(paspalum notatum) ou a grama missioneira (Oxonopus cupressus), por terem o porte rasteiro, serem 
resistentes, apresentarem ótima adaptação às condições adversas das rodovias, aspecto estético 
agradável e maior facilidade na obtenção de mudas. 
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Podem ser usadas, também, em casos especiais, a critério dos responsáveis pelos serviços, as 
seguintes espécies: amendoim rasteiro (arachis sp), dorinha ou margaridinha (wedelia paludosa) e 
anileira perene (lndigofera hendecaphyla). 

Tendo em vista as finalidades e semelhanças das subáreas A e B, são relacionadas as espécies de 
gramíneas e leguminosas mais utilizadas nestas subáreas A e B na subseção 6.3.1 Revestimento 
vegetal por placas ou leivas de gramíneas. 

4.3.2. Subárea Classe B da faixa de domínio 

Classifica-se na classe B a maioria das subáreas em que a manutenção é, em geral, bastante onerosa e 
de difícil execução, seja manual ou mecanizada. Esta subárea destaca-se pela ausência de 
manutenção intensiva exigida para a Classe A, necessitando apenas de uma manutenção esporádica 
com referência à eventual limpeza e adubação de cobertura.  

Nesta classe B devem predominar as gramíneas e leguminosas em consorciação e complementadas 
com forrações e arbustivas. 

As espécies vegetais para plantio em consorciação mais utilizadas nas subáreas classes A e B são 
apresentadas na subseção 6.3.3. 

Todas as espécies citadas na subseção 6.3.1 apresentam os requisitos exigidos para o revestimento 
vegetal para a Classe B. 

Entretanto, poderão ocorrer dificuldades na obtenção de mudas das espécies desejadas, nas 
quantidades necessárias, tornando-se, desta forma, os serviços onerosos e de difícil execução. 

Por esta razão o emprego da soja perene é indicado, podendo ser plantada por sementes, facilmente 
encontrada no comércio especializado. Nos taludes de corte, a formação da massa relativamente alta 
da soja perene pode apresentar inconveniente de ordem estética. Entretanto, quando não houver 
rígidas imposições de ordem paisagística, essa leguminosa poderá ser usada também nos cortes, 
protegendo-os de forma positiva contra as erosões. 

4.3.3. Subárea Classe C da faixa de domínio 

Na classe C se enquadram as subáreas da faixa de domínio mais afastadas das pistas da rodovia e 
delimitadas pelos limites da faixa de domínio, normalmente utilizadas para implantação do 
Paisagismo. 

A vegetação predominante nesta subárea deve ser arbustiva e arbórea, com um revestimento vegetal 
superficial complementar de gramíneas consorciadas às leguminosas. 

Também são incluídos neste tipo de subárea os bota-foras, áreas de jazidas e empréstimos de solo 
localizados e, usualmente, de acesso visual distante dos usuários da rodovia. 

Em casos especiais, em que os critérios paisagísticos assim requeiram, a vegetação desta subárea 
pode tomadas as devidas medidas de segurança, adentrar-se pelas subáreas A e B podendo, inclusive, 
ser utilizada para maior controle da erosão nos taludes de aterro. 
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As espécies aí utilizadas devem ser, de preferência, nativas da região, de modo a se manter a 
similaridade da fisionomia típica da mesma com a da micro paisagem criada. Porém, espécies 
exóticas bem adaptadas à região podem, também, ser utilizadas. Entre elas, as várias espécies de 
eucaliptos, pinus e bambus. 

A manutenção desta subárea, após o estabelecimento definitivo, é praticamente desnecessária. 

A Figura 1 a seguir apresentada, mostra a distribuição das subáreas classes A, B e C dentro da faixa 
de domínio de uma rodovia.  

Figura 1 – Distribuição das subáreas classes A, B e C 
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4.4. ANÁLISE COMPARATIVA DAS ESPÉCIES VEGETAIS EM RELAÇÃO 
ÀS SUBÁREAS DA FAIXA DE DOMÍNIO 

4.4.1. Subárea classe A da faixa de domínio  

Neste tipo de área da faixa de domínio é recomendada a implantação de gramas estoloníferas, que se 
destacam em relação às outras espécies devido às seguintes características: 

• Possibilitar uma rápida cobertura do solo, protegendo-o contra a erosão superficial em período de 
tempo após 60 dias do plantio. 

• As raízes são profundas atingindo até 0,15 m de profundidade nos taludes de aterros e encostas, 
estruturando internamente estes locais, e evitando-se assim a erosão interna dos mesmos. 

• As próprias áreas já plantadas, e com ótimo rendimento quanto à sua cobertura (100%), poderão 
fornecer mudas para plantio de outras áreas, reduzindo o custo das mesmas. 

• Usualmente permite o plantio mecanizado, refletindo no custo de plantio bastante reduzido e 
dispensando a importação de sementes. 

• As espécies selecionadas são agressivas suficientemente para controlar a invasão de ervas 
daninhas. 

• Os gramados estoloníferos possuem muito bom aspecto visual e permanecem verdes durante o 
inverno, principalmente digitaria diversinervis e as braquiárias. 
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Entretanto, existem restrições para este plantio, não sendo consideradas exatamente como 
desvantagens, as quais são a seguir descritas: 

• Os estolões necessitam ser incorporados no solo imediatamente, logo após o corte e no máximo 
dentro de 24 horas seguintes. 

• Considerando-se a dificuldade inicial de obtenção do material vegetativo, necessitar-se-á de uma 
programação para multiplicação ou aquisição das espécies. 

Em lugares críticos, tais como as áreas do canteiro central de uma rodovia duplicada ou as cristas dos 
aterros, há a necessidade de se utilizar, preferencialmente, as gramíneas estoloníferas, para controle 
imediato da erosão, dependendo se a época de plantio é no período chuvoso. 

4.4.2. Subárea classe B da faixa de domínio 

São consideradas vantagens, nesta classe de área, o plantio de consorciações de gramíneas e 
leguminosas, pois evitam a manutenção dispendiosa em relação aos gramados, podendo-se destacar 
pela sua importância, as seguintes vantagens: 

• Eliminação radical das podas ou ceifas. 

• Eliminação sumária da adubação nitrogenada. 

• Favorece a renovação da vegetação outrora existente. 

• O aspecto visual da vegetação é agradável, permanecendo verde o ano todo. 

• Após o estabelecimento inicial das leguminosas, a natureza se encarregará da manutenção e do 
desenvolvimento. 

• A cobertura do solo será completa, protegendo-o contra a erosão. 

É considerado, como desvantagem, o fato de se necessitar de adubação de cobertura, principalmente 
com P e K, durante três anos subseqüentes ao plantio e até o estabelecimento definitivo do 
revestimento, bem como alguns tratos culturais. 

4.4.3. Área classe C da faixa de domínio 

São consideradas como vantagens do plantio de arbustos e árvores nestas áreas, além da manutenção 
esporádica, as seguintes: 

• Redução significativa ou total do custo de manutenção nessas áreas após o estabelecimento 
definitivo das árvores. 

• Estabilização dos taludes e bota-foras a custos relativamente baixos de implantação. 

• Favorecimento do estabelecimento da vegetação arbórea nativa. 

• Efeito visual de ótimo aspecto com o retorno das árvores na paisagem, eliminando o aspecto 
desfavorável de relativo abandono dessas áreas mais afastadas da pista. 
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É considerada como desvantagem a necessidade de adubação em cobertura durante os três anos 
subseqüentes ao plantio até o estabelecimento definitivo das árvores, bem como as capinas periódicas 
nesse período. 



Manual de Vegetação Rodoviária 
 

 
58 

MT/DNIT/IPR 

55..  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOOSS  PPAARRAA  IIMMPPLLAANNTTAAÇÇÃÃOO    
DDOO  RREEVVEESSTTIIMMEENNTTOO  VVEEGGEETTAALL
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5. PROCEDIMENTOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO REVESTIMENTO 
VEGETAL 

Estes procedimentos se relacionam ao acabamento ou aparência das áreas afetadas pelas atividades 
construtivas objetivando, também, a estabilidade dos taludes e consubstanciadas em medidas 
corretivas gerais e específicas. 

As medidas corretivas consubstanciam-se no preparo do terreno, através da regularização ou 
conformação de áreas e taludes erodidos (retaludamento), objetivando receber a implantação de 
revegetação herbácea, arbustiva e arbórea. Da mesma forma, a reinstalação de drenagens danificadas 
ou implantação de novos dispositivos, reconformação ou regularização de áreas erodidas, 
escarificação de áreas compactadas pelos veículos e máquinas, reintrodução de cobertura vegetal 
removida, envolvendo os extratos herbáceo, arbustivo e arbóreo. 

Todas as atividades descritas devem ser objeto de controle durante o processo construtivo, e o 
monitoramento das atividades deve ficar a cargo da equipe de supervisão ambiental. 

5.1. MEDIDAS CORRETIVAS GERAIS 
Em função do grau de degradação das áreas afetadas pela construção rodoviária, são recomendadas 
as seguintes medidas corretivas, objetivando a reabilitação vegetativa das mesmas: 

• Definição da forma de recuperação, buscando a recomposição topográfica e paisagística, 
particularizando e detalhando as medidas e operações; 

• Conformação em seções estáveis as áreas degradadas com raspagem e retirada dos entulhos; 

• Descompactação do solo, através de escarificadores ou subsoladores, das áreas de corte ou 
daquelas compactadas pelo trânsito de máquinas, visando o rompimento das camadas 
compactadas; 

• Cobertura uniforme do local com a camada de solo fértil retirada no início da atividade de 
movimento do solo e adequadamente armazenada para este uso; 

• Aplicação de adubos e corretivos para correção físico-química do solo; 

• Repovoamento com espécies vegetais, propiciando a aceleração do processo de regeneração da 
cobertura vegetal. 

5.2. MEDIDAS CORRETIVAS ESPECÍFICAS 

5.2.1. Remoção da camada superficial de solo 

Esta atividade deve ser realizada no início do processo de movimentação do solo, logo após a retirada 
da vegetação ou outra tarefa que venha provocar a perda do solo orgânico na área. 

Consiste na remoção da camada superficial de solo, ou solo vegetal, ocorrente nas áreas de jazidas, 
empréstimos, canteiros de obras, usinas de asfalto, praças de britagem e demais áreas que venham a 
sofrer terraplenagem. 
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Com relação às áreas desmatadas, tanto a serapilheira como os restos da vegetação removida (ramos 
e folhas) e a camada superficial do solo devem ser utilizados nas áreas a serem recuperadas. 

Esta camada de solo deve ser armazenada em área plana, em leiras ou pilhas individuais de, no 
máximo, 1,5 m de altura, protegida contra processos erosivos e sem sofrer compactação, para 
posterior utilização nas atividades de reabilitação das áreas das quais ela foi removida, bem como em 
outras áreas alteradas pelo processo construtivo, tais como os bota-foras. 

5.2.2. Preparo de áreas para reabilitação ambiental 

Consiste nas atividades a serem desenvolvidas quando da desmobilização de áreas de canteiros de 
obras e acampamento, jazidas, usinas de asfalto e concreto, centrais de britagem, além de caminhos 
de serviço etc. 

O preparo definitivo dessas áreas deve ser realizado através das seguintes atividades: 

• Remoção de todos os pisos e bases em concreto e depositados no local estabelecido no projeto; 

• Vedação satisfatória ou enchimento de fossas e sumidouros; 

• Remoção de cercas; 

• Erradicação de áreas propícias ao acúmulo de águas pluviais; 

• Remoção de quaisquer barramentos d’água ou obstáculos decorrentes das obras; 

• Desobstrução da rede de drenagem natural; 

• Remoção de bueiros provisórios. 

A conformação final destas áreas deve ser executada de acordo com os parâmetros e atividades 
considerados para as demais áreas a reabilitar. 

5.2.3. Limpeza do terreno 

Segundo Reis (1992), roçadas e desbastes tendem a eliminar o banco de plântulas recém-formado e 
ativar um banco de sementes já inativo. Portanto, estas atividades podem trazer benefícios ou 
prejuízos, conforme as características das populações vegetais do local onde forem aplicadas. 

A limpeza do terreno deve se restringir à área ao redor da cova, evitando-se ao máximo prejudicar o 
crescimento das plantas existentes no local. 

Nos outros locais, o terreno deverá ser limpo através de roçadas ou capinas, removendo o excesso de 
plantas das espécies pioneiras que formarem grupamentos muito grandes e homogêneos, de modo a 
facilitar a implantação e o crescimento das mudas. As capinas só devem ser aplicadas nos casos onde 
seja necessário retirar o sistema radicular da espécie indesejada. 

Nas áreas de jazidas, a limpeza do terreno deve ser restrita à remoção de blocos de rocha e restos de 
brita espalhados na área a ser revegetada para um único local, como bota-fora, para recebimento de 
camada de solo orgânico. 

A instalação de rede de drenagem nas áreas alteradas a reabilitar depende da verificação do grau de 
alteração da drenagem local promovida pelo processo construtivo e, se for o caso, na instalação de 



Manual de Vegetação Rodoviária 
 

 
62 

MT/DNIT/IPR 

rede de drenagem, para contenção de processos erosivos, considerando-se as características de cada 
área a reabilitar. 

5.2.4. Conformação de taludes ou modelagem do terreno 

Consiste nas atividades de acertos para acabamento da superfície e inclinação dos taludes, de maneira 
que estes estejam aptos a receber a cobertura vegetal a ser introduzida. Os taludes devem apresentar 
conformação final segundo as orientações apresentadas no Projeto de Engenharia, ou na finalidade ou 
uso futuro que se objetiva para a área degradada. 

5.2.5. Espalhamento ou distribuição do solo orgânico 

Esta atividade consiste no recobrimento das superfícies dos terrenos a serem revegetados com a 
camada de solo orgânico previamente removida e armazenada ou com solo a ser trazido de outras 
escavações da obra, tais como solos moles e material inservível de cortes e aterros (bota-fora), 
provenientes das atividades de terraplenagem. 

O solo orgânico armazenado deve ser transferido diretamente para a área a ser revegetada e já 
preparada previamente para receber este material, o qual deve ser distribuído em curvas de nível ou 
banquetas, para favorecer a recuperação vegetativa em camada média de 0,15 m de espessura. 

As áreas que receberão esta camada de solo orgânico são aquelas classificadas na subárea classe C, 
isto é, jazidas, bota-foras e empréstimos, para posterior cobertura do solo com grama em leivas ou 
estolões, plantio a lanço de sementes ou através de hidrossemeadura. 
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66..  TTÉÉCCNNIICCAASS  UUSSUUAAIISS  DDEE  RREEVVEESSTTIIMMEENNTTOO    
VVEEGGEETTAALL  
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6. TÉCNICAS USUAIS DE REVESTIMENTO VEGETAL 

6.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A revegetação ou cobertura vegetal dos solos expostos pela construção rodoviária é o processo 
natural para se atingir os efeitos desejados na reabilitação ambiental destas áreas afetadas, 
especialmente, quando a estrutura fértil do solo é quebrada pelas atividades da construção, tornando-
se cada vez mais infértil, à medida que se aprofundam as caixas de empréstimo e os taludes dos 
cortes ou jazidas concentradas de solos, onde os mesmos são bastante ácidos e tóxicos pela presença 
do alumínio, ferro e outros metais. 

O sistema radicular da revegetação (herbácea, arbustiva e arbórea) quebra a estrutura compacta e 
densa do solo, funcionando como mecanismos que regeneram a vida no solo estéril, especialmente, 
pelo constante estado de renovação das raízes, onde a morte de algumas induz a germinação de 
outras, promovendo a adubação da estrutura do solo. Este ciclo de substituição incorpora ao solo boa 
quantidade de nutrientes que alimentam as raízes novas, promovendo a fertilidade do solo. As 
leguminosas têm por finalidade sustentar estas últimas nas necessidades de nitrogênio através de 
fixação simbiótica. 

O método de plantio de herbáceas através da consorciação das gramíneas e leguminosas, com o 
sistema radicular bastante expansivo, produz grande quantidade de matéria orgânica, aumentando no 
solo a capacidade de retenção do oxigênio e da água das precipitações pluviométricas. Além do mais, 
este revestimento funciona como anteparo natural da incidência solar e a quebra da velocidade das 
gotículas da chuva, protegendo a estrutura do solo do processo erosivo, devido ao carreamento do 
mesmo ou a variação brusca de temperatura. 

A reabilitação ambiental, através do revestimento vegetal herbáceo descrito acima, se complementa 
com o arbustivo e o arbóreo, sendo considerado o processo mais eficiente para recuperação da bio-
estrutura do solo, associado à ornamentação das áreas e ao sustento da flora e da fauna do entorno. 

Os solos, de modo geral, apresentam baixa fertilidade, com deficiências generalizadas de nitrogênio, 
fósforo, potássio, cálcio, enxofre, boro, manganês e zinco, em especial os taludes dos cortes, exigindo 
naturalmente a análise edáfica e pedológica dos solos e subsolos, objetivando caracterizar o aspecto 
da fertilidade e granulometria, através de ensaios sobre a toxidez e acidez dos mesmos, corrigindo-os 
por meio de calcário dolomítico e adubos minerais. 

Na elaboração do detalhamento do projeto ambiental deve-se proceder à pesquisa sobre a análise 
edáfica e pedológica dos solos nos trechos em pauta, a fim de se verificar as deficiências de 
nutrientes do solo e se recomendar as dosagens de adubação necessárias para as espécies vegetais 
indicadas ao projeto de revegetação. 

O revestimento vegetal tem efeito positivo sobre o meio ambiente do domínio estradal, 
proporcionando as seguintes vantagens: 

• Proteção dos perfis de aterro ou de corte contra a erosão, através da redução do transporte de 
sedimentos obtidos pelas raízes, que agregam partículas d’água e aumentam a resistência do solo. 
Os caules das plantas aumentam a rugosidade, reduzindo a energia potencial do fluxo d’água; 
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• Recomposição do meio ambiente em relação à água, ao ar, à fauna, à flora e ao solo, 
estabelecendo condições favoráveis à vida animal e vegetal e recuperação ou reintegração da 
paisagem circundante; 

• Redução do run-off, através do aumento da infiltração no solo, devido às raízes das plantas, 
inclusive, acrescendo o tempo de infiltração, favorecido pela porosidade; 

• A cobertura vegetal do solo reduz o efeito splash devido ao choque das gotículas da chuva sobre 
as áreas nuas do solo, reduzindo a erosão laminar e orientando-se a seleção para plantas de folhas 
curtas e espessas com raízes profundas, que aumentam o atirantamento das camadas do solo. 

• Eliminação de outros danos porventura ocorrentes. 

Relativamente à classificação e constituição das camadas ou níveis do solo (ver 6.2.2 – Fatores 
Edáficos) deve-se ressaltar a importância geotécnica da camada do Nível C nos taludes dos cortes da 
construção rodoviária, pois pode ocorrer, nesta camada, material impermeável ou permeável. 

Em se tratando de material impermeável, pode ocorrer na camada do Nível C o bloqueio das águas 
superficiais que infiltram e fluem pelas camadas superiores e aparecem ou brotam forçosamente na 
camada de Nível B, ocorrendo riscos de escorregamentos de massa neste Nível B. 

Entretanto, no caso da camada do Nível C ser constituída de material permeável, o escoamento 
subterrâneo pode ocorrer ao nível da rocha-mãe (camada de Nível D), com escoamentos d’água e 
riscos de escorregamentos das camadas superiores. 

6.2. FATORES AMBIENTAIS INTERVENIENTES NO REVESTIMENTO 
VEGETAL  

A recuperação vegetal está na dependência direta de fatores ambientais muito diversos (haja vista as 
diferentes regiões que uma rodovia se insere) e, assim, impõe-se conhecimento mais acurado desses 
agentes. 

Estes fatores afetam de modo relevante a adequada seleção das espécies vegetais para a reabilitação 
ambiental e a proteção do solo almejada, sendo os principais a seguir nomeados. 

6.2.1. Fatores climáticos 

O clima de cada região onde será realizado o trabalho de recuperação vegetal tem influência 
fundamental na determinação da época do plantio, assim como a tolerância aos períodos de seca, às 
geadas, déficits hídricos da região, precipitação anual, temperaturas médias anuais e umidade relativa 
na escolha dos processos e das espécies vegetais que serão utilizadas.  

Assim é que, dependendo do local onde serão realizados os plantios, estes não poderão, muitas vezes, 
acompanhar a época ideal de revestimento vegetal, que seria imediatamente após a terraplenagem, a 
não ser que seja seguido de irrigação criteriosa, o que aumentaria sobremaneira o custo dos serviços. 

Por isso, dentre os fatores climáticos a serem observados na elaboração do projeto propriamente dito, 
deve-se dar importância especial à incidência pluviométrica. Isso porque, se as precipitações pluviais 
são necessárias à implantação das mais variadas espécies vegetais nas faixas de domínio, o seu 
conhecimento é indispensável. Portanto, a época das chuvas, sua intensidade, sua duração e o 
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espaçamento entre os períodos de precipitação determinam exatamente os tipos de plantio a adotar, 
isto é, se exigirão camada protetora (palhagem), se a plantação deve ser manual ou com equipamento 
especializado, se há necessidade de adesivos ou proteção com leivas e, até mesmo, a quantidade de 
regas e sua freqüência. 

6.2.2. Fatores edáficos 

Estes fatores respondem pela adaptação das espécies às condições locais sendo, portanto, necessário 
conhecer os solos da região e sua estrutura com as seguintes informações: pH, fertilidade natural, 
salinidade, toxidez, textura, drenagem natural e matéria orgânica.  

A construção rodoviária se inicia com o desmatamento ou supressão da vegetação das suas áreas de 
uso e de canteiro de obras, atingindo o solo superficial através de raspagens e limpeza, removendo o 
solo dos cortes para construção dos aterros e deixando exposto o subsolo inerte. Cria-se, assim, a 
necessidade de recuperação do solo como suporte das espécies vegetais, o que exige, por vezes, 
cuidados especiais. 

Na execução da terraplenagem a camada superficial do solo, rica em matéria orgânica, é a que mais 
interessa ao revestimento vegetal, devendo ser armazenada para uso futuro no revestimento dos 
taludes de corte e de aterro. 

Dessa forma, os estudos para a fixação da vegetação nos solos nas áreas afetadas pela construção 
devem alcançar maior profundidade, em especial, pela constituição do material inerte, necessitando 
cuidados técnicos especializados capazes de emprestar-lhes as condições aproximadas daquelas que 
exibiam antes dos trabalhos de terraplenagem. 

A natureza e o estado do solo são responsáveis pelo maior ou menor dano ambiental ocorrente nas 
áreas de uso da construção rodoviária, apesar de condições climáticas e topográficas adversas 
atuantes.  

A resistência do solo ao dano ambiental depende qualitativamente dos seguintes condicionantes: 

• Da granulometria do solo, sendo, entretanto, observadas areias muito finas e também algumas 
rochas alteradas como muito erodíveis;  

• Da compacidade do solo, cuja influência provém do aumento de coesão e do ângulo de atrito 
interno, de modo que a camada superficial de vegetação assume uma função protetora importante, 
devido à sua alta coesão;  

• Da composição química do solo e, também, da água de escoamento (aqui também o revestimento 
vegetal tem papel preponderante) em meio ácido; os colóides do solo têm tendência a flocular, 
modificando a estrutura do mesmo; 

• Da estrutura física retratada na permeabilidade do solo, que facilitará a ação da água, pois o solo 
sendo heterogêneo, a água penetrará mais facilmente nas fissuras e as partes fracas devem 
desagregar em profundidade e o solo atacado deve ser erodido muito mais depressa do que um 
solo homogêneo de mesma coesão inicial; 
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• Do estado da superfície, cujas irregularidades aumentam as possibilidades de erosão pela criação 
de passagens privilegiadas, percebendo-se a importante tarefa destinada às equipes de 
conservação na luta contra a erosão. 

A pedologia do solo tem grande influência sobre o desenvolvimento das espécies vegetais, em 
especial os solos em região tropical, podendo-se tomar, de modo indicativo e geral, o 
comportamento de cada camada ou nível, com respeito à revegetação, conforme o seguinte: 

− Nível A: Constituído de solo orgânico e divide-se em Níveis A1 e A2, sendo o Nível A1 de 
comportamento bom, com húmus e nutrientes para o sustento das plantas, mas a camada é 
geralmente de pouca espessura (variando em torno de 0,10 m), e o Nível A2, constituído de 
solo lavado tipo eluvial (argila pura ou arenosa e areia), com comportamento razoável, mas 
muito variável segundo o tipo de solo, tornando-se pior quando a fração arenosa aumenta. 

− Nível B: Constituindo-se de argila compactada e laterítica (solos ferrálicos), de modo geral 
com boa atuação e suporte para as plantas. 

− Nível C: Constituído por rocha alterada, sendo as alterações crescentes de baixo para cima e 
tendo um comportamento excessivamente ruim, sobretudo noo solo muito evoluído. 

− Nível D: Constituído pela rocha mãe. 

6.2.3. Fatores devidos à fitofisionomia regional 

É importante que se faça um levantamento (inventário) das espécies vegetais presentes na área de 
influência da rodovia, para que essas espécies ou espécies correlatas possam ser aproveitadas em seus 
projetos ambientais. 

Este levantamento visa não só propiciar a seleção de espécies utilizadas na revegetação, como 
também as possíveis explorações agrícolas da região que possam facilitar a implantação da 
revegetação. 

A função da revegetação na proteção das áreas nuas ou decapadas é essencial, operando na 
diminuição do coeficiente de escoamento superficial (a folhagem constituindo um verdadeiro 
reservatório e a matéria orgânica protegendo a superfície do solo contra o impacto das gotículas água, 
facilitando a sua absorção) e na redução da velocidade (provocada pelos obstáculos). Da mesma 
forma, o aumento considerável da resistência do solo criado pela rede de armação que são as raízes e 
as ervas. 

A topografia tem, também, grande influência sobre a seleção do processo de plantio da revegetação, 
em função das declividades encontradas, sendo as atividades de construção uma modificação intensa 
das condições naturais do relevo. 

6.2.4. Fatores intervenientes na seleção das espécies vegetais 

São citados a seguir alguns fatores intervenientes considerados como determinantes na coleção de 
espécieis vegetais: 
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a) Longevidade: A longevidade depende do objetivo temporário ou definitivo da revegetação, 
podendo-se selecionar as espécies vegetais anuais, bianuais, perenes, de ciclo de vida curto ou 
longo. 

b) Produção de biomassa: Este fator dependerá do nível de matéria orgânica desejado no solo, o 
nível de recobrimento e a profundidade necessária das raízes para a estabilidade das encostas e 
taludes. 

c) Efeitos paisagísticos: Este fator retrata a necessidade de se obter alto índice de crescimento das 
espécies vegetais, em especial na criação de tufos de vegetação e vegetação rasteira.  

d) Fixação de Nitrogênio no solo: É o fator necessário para os solos estéreis que necessitam de 
melhoria dos níveis de nitrogênio, o qual é obtido no desenvolvimento das leguminosas. 

e) Palatabilidade da fauna: Como suprimento alimentar da fauna podem ser selecionadas espécies 
vegetais que fornecem frutos, grãos e pastagem. 

f) Dormência das sementes: Buscando-se épocas diferentes para a germinação, em particular, a 
competitividade inicial entre plantas. Podem ser selecionadas sementes com dormência, vigor, 
resistência a pragas e doenças. 

g) Biodiversidade: Objetiva-se, através deste fator, o uso de grande variedade de espécies vegetais, 
que contribui para aumentar a biodiversidade, com a oportunidade atrativa para pássaros e 
animais silvestres. Pelo plantio de espécies vegetais de porte diferente e a consorciação de 
gramíneas e leguminosas, busca-se a sustentabilidade da vegetação e o favorecimento da 
biodiversidade. 

6.3. TÉCNICAS DE PLANTIO DE REVESTIMENTOS VEGETAIS 
Os revestimentos vegetais são constituídos pelo plantio de espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas, 
através de várias técnicas que são descritas ao longo desta subseção. 

Para as herbáceas são apresentadas as técnicas de plantio por placas, por estolões, por meio de lanço 
de sementes (manual ou mecanizado) e por hidrossemeadura, enquanto para as arbustivas e arbóreas 
a técnica é de plantio em covas. 

Considerando-se que nos diversos processos de plantio das espécies vegetais que objetivam a 
proteção do solo afetado pela construção e a reabilitação ambiental das áreas de uso e do canteiro de 
obras, inclusive a recuperação do passivo ambiental, são adotadas medidas corretivas preparatórias 
para receber o plantio propriamente dito e que as mesmas se repetem independentemente do próprio 
processo, julgou-se oportuno apresentar detalhadamente, inicialmente, estas medidas corretivas e 
depois, na descrição do processo, somente mencioná-las na seqüência das atividades do processo. 

Para o pleno êxito dos objetivos almejados pela revegetação herbácea, devem ser procedidas as 
seguintes atividades preliminares, no detalhamento dos projetos ambientais:  

• Análise edáfica e pedologia do solo; 

• Seleção das espécies vegetais;  

• Preparo de canteiros para teste de germinação das sementes e da adubação planejada. 
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É mister que após o plantio se proceda ao monitoramento da germinação das espécies vegetais 
selecionadas, bem como, em período posterior, se monitore seu desenvolvimento.  

A seleção das espécies vegetais herbáceas para a formação da consorciação de gramíneas e 
leguminosas tem como escopo principal o eficiente e duradouro controle das erosões, conjugado com 
o bom aspecto visual e baixo custo de execução e de manutenção, devendo-se acrescentar, também, 
as seguintes características desejáveis e de relevância: 

• Rápido desenvolvimento inicial; 

• Hábito de crescimento estolonífero; 

• Persistência; 

• Tolerância aos solos ácidos e tóxicos; 

• Resistência à seca, fogo, doenças e pragas; 

• Consorciabilidade; 

• Propagação por sementes de fácil aquisição comercial; 

• Tolerância ao encharcamento do solo ou a inundação temporária; 

• Eficiente fixação de nitrogênio, no caso das leguminosas. 

6.3.1. Revestimento vegetal por placas ou leivas de gramíneas (enleivamento) 

a) Introdução 

Este processo consiste no plantio direto de placas nos taludes de aterros e bota-foras previamente 
preparados, bem como nas áreas destinadas à implantação do paisagismo, objetivando a estabilização 
imediata do solo, a reabilitação ambiental da área e a recomposição paisagística. 

Recomenda-se o emprego da revegetação em leivas, a fim de se evitar a manifestação dos processos 
erosivos em áreas afetadas pela construção, devendo-se processar o enleivamento, imediatamente 
após o uso da área ou a confecção do corpo estradal, pois áreas eventualmente expostas por longo 
tempo às intempéries podem ser degradadas pela manifestação de processos erosivos. 

Este tipo de revestimento proporciona resultados imediatos e é muito eficiente, levando, porém, a um  
consumo maior de mudas, razão pela qual ele é o mais indicado para regiões em que haja grande 
ocorrência natural das gramas indicadas. É o processo aplicado em áreas do canteiro central de uma 
rodovia duplicada, canteiros de acessos, trevos, rotatórias, retornos, etc, nos quais se busca um efeito 
imediato. 

As gramíneas são forrações que integram e harmonizam as intervenções antrópicas ao meio 
ambiente. 

b) Seqüência dos serviços 

A seqüência dos serviços de plantio no processo de revestimento por placas ou leivas de gramíneas 
deve obedecer à seguinte ordem: 

• Preparo do solo 
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Atenção primordial deve ser dada ao preparo do solo, quanto à limpeza e ao nivelamento ou 
modelagem do terreno, pois estas duas atividades iniciais são responsáveis pelo bom aspecto do 
tapete verde almejado. 

Todo e qualquer material que prejudique o aspecto visual, como também na mecanização, deve ser 
removido, incluindo tocos, pedras, entulhos e restos de construções etc. 

Uma aração superficial até a profundidade de 0,10 a 0,20 m deve ser feita, para quebrar a 
compactação do solo e proporcionar a oxigenação do subsolo, seguindo-se uma gradeação para 
destorroar e nivelar a superfície do terreno. Essas operações devem ser realizadas no sentido 
longitudinal dos taludes ou encostas, facilitando o controle do processo erosivo. 

Deve-se considerar que, normalmente, as áreas resultantes da terraplenagem de uma rodovia têm as 
suas superfícies irregulares e compactadas pela movimentação dos equipamentos e veículos, 
necessitando, portanto, de uma atividade nomeada de nivelamento ou modelagem, cujo grau de 
aprimoramento no acabamento depende da finalidade que o projeto atribuir às mesmas, podendo ser 
áreas destinadas à simples reabilitação ambiental ou áreas que servirão para o embelezamento da 
faixa de domínio, tais como, acessos ou trevos, mirantes etc. 

Todas as pequenas irregularidades da superfície, desníveis, erosões ou angulosidades que apresentem 
aspectos visuais desagradáveis devem ser eliminadas, visando uma seção transversal sem arestas e 
descontinuidades. 

Esta modelagem pode ser também nomeada de regularização da área, a qual pode envolver pequenos 
cortes e aterros na superfície, com altura máxima de 0,15 m. 

Na eventualidade de irregularidades na superfície do solo, próxima ou em contato com a pista de 
rolamento, a mesma deve ser regularizada, adicionando ou retirando terra das margens, de tal modo 
que a superfície do solo fique, aproximadamente, 0,10 m abaixo do nível da pista. 

No nivelamento busca-se um acabamento mais esmerado, tendo-se como referência os meios-fios ou 
sarjetas da plataforma como referência. 

• Aplicação e incorporação dos adubos e corretivos 

Estas operações são também nomeadas de calagem e adubação, nas quais os adubos e corretivos 
devem ser aplicados sobre a superfície e incorporados ao solo em operações isoladas ou em uma 
única operação conjunta com a gradeação, seguindo-se a aplicação das placas. O calcário e os adubos 
podem ser misturados e aplicados de uma só vez, reduzindo o custo de aplicação. 

Entretanto, a boa técnica da agronomia recomenda que se proceda à calagem do solo para correção da 
sua acidez, com antecedência de 15 dias da aplicação da adubação. 

A desuniformidade na aplicação dos corretivos e fertilizantes induzirá a um desenvolvimento 
irregular do gramado, com crescimento excessivo em algumas partes e insuficiente em outros.  

Em se tratando de uma única operação, a distribuição da mistura deve ser a mais uniforme e 
homogênea possível, aplicando-se o calcário à razão de 1,5 a 2,0 ton/ha juntamente com o adubo na 
quantidade de 600 kg/ha da fórmula 10-20-10 (NPK) mais 5% de Enxofre (S) e micronutrientes 
(Zinco e Boro). O fosfato da fórmula deve ser 100% solúvel. 
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Havendo disponibilidade de uso de matéria orgânica, como por exemplo o esterco de curral (bovino), 
de galinheiro ou de torta de mamona, pode-se usar um composto segundo as fórmulas a seguir 
descritas e tomando-se por base uma área de 25 m2: 

− Fórmula A (usando torta de mamona) = 50,0 kg de terra vegetal (67,6%); 1,50 kg de 
termofosfasto ou superfosfato (2,0%); 7,50 kg de torta de mamona (10,1%); 15,0 kg de 
calcário (20,3%); total = 100,0%. 

− Fórmula B (usando esterco de galinha) = 50,0 kg de terra vegetal (54,64%); 1,50 kg de 
termofosfasto ou superfosfato (1,64%); 25,0 kg de esterco de galinha (27,32%); 15,0 kg de 
calcário (16,4%); total = 100,0%. 

− Fórmula C (usando esterco de curral) = 50,0 kg de terra vegetal (42,92%); 1,50 kg de 
termofosfasto ou superfosfato (1,29%); 50,0 kg de esterco de curral (42,92%); 15,0 kg de 
calcário (12,87%); total = 100,0%. 

• Preparo das placas 

As placas devem ter o formato retangular (0,40 m x 0,20 m) ou quadrado (em média 0,20m x 0,20m) 
e 6 cm de espessura, não devendo conter sementes ou material vegetativo de ervas daninhas e tendo 
sido retiradas no máximo há 2 (dois) dias, em condições adequadas de conservação e transporte. 

Recomenda-se que as leivas extraídas sejam imediatamente transplantadas, preferencialmente em 
dias úmidos. Em caso de seca prolongada, recomenda-se irrigação preliminar abundante por aspersão 
sobre a superfície das leivas, de no máximo 12 horas de antecedência da retirada das placas. 

O processo de escavação das placas é usualmente manual, entretanto, a extração pode ser procedida 
com equipamento mecânico subsolador (root-plaw), resultando placas de maior área, sendo que a 
retirada das placas no terreno natural não deve ser contínua, para evitar a instalação de processo 
erosivo na área de origem. 

• Plantio da grama em placas 

Uma vez preparado e adubado o solo, as placas devem ser colocadas justapostas e alternando as 
emendas (tipo mata junta) sobre a superfície, seguindo-se com a aplicação de terra para preencher as 
depressões ou vazios entre as placas, porventura existentes. 

Na colocação das placas deve-se evitar a coincidência das junções no sentido vertical, 
independentemente da declividade da superfície, pois a continuidade das juntas neste sentido 
favorece o processo erosivo nas mesmas, bem como, é indispensável à fixação das placas em terrenos 
inclinados, para evitar o seu escorregamento. 

Objetivando um custo menor neste tipo de revegetação, é usual distribuir as placas no terreno como 
um tabuleiro de xadrez, um quadrado com grama e outro sem grama, pois dependendo da grama 
selecionada ser invasora ela completará os quadrados vazios em poucos meses. Dependendo da 
declividade do terreno os quadrados podem variar no entorno de 1,0 a 1,5 m. 

O sistema usual de fixação das placas ou grampeamento em aclives acentuados onde existe a 
probabilidade de deslizamentos das placas é feito por meio de pequenas estacas de madeira ou 
bambu, as quais ficam ocultas entre a folhagem da grama depois de algum tempo. 
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Havendo facilidades, podem ser implantadas linhas de ripas de madeira (largura de 0,05 m) ou de 
bambus rachados ao meio, que são por sua vez estaqueados ou grampeados no talude, para suportar 
as placas de grama. Entretanto, o espaçamento entre estes suportes não deve ser muito grande, da 
ordem de 1,0 a 1,5 m. Após o desenvolvimento das raízes da grama (30 a 60 dias) e fixação das 
placas, podem ser retirados os suportes e reaproveitados em outro lugar. 

• Irrigação 

Independentemente da umidade do solo é recomendável a irrigação dentro de 36 horas após o plantio, 
na base de aproximadamente 8 litros por m2, até completo pegamento e rebrota do gramado. 

Essa irrigação deve ser feita cuidadosamente, sem jatos fortes, na forma de chuvisco leve e realizada 
nos períodos mais frescos do dia. 

Na eventualidade de chuvas nesse período, a irrigação pode ser dispensável, a critério da  
Fiscalização. 

• Manutenção 

O empreiteiro deve ser o responsável pelos serviços de manutenção intensiva da área plantada, de 
acordo com as especificações, durante o período determinado no contrato. 

Independente da adubação recomendada na especificação de manutenção intensiva deve-se, após  
4 a 5 meses do plantio, efetuar na área revestida uma adubação de cobertura, na fórmula  
10-15-5 (NPK) de 500 kg/ha, acrescentando-se 5% de enxofre (S). 

A distribuição do adubo deve ser homogênea e, se possível, mecanizada. O gramado deve estar livre 
de umidade excessiva. 

c) Aceitação pela Fiscalização 

A área plantada deve ser considerada aceita pela Fiscalização quando vencido o prazo de 
manutenção, acrescentando-se as seguintes recomendações:  

• A área plantada deve apresentar-se livre de pragas, ervas daninhas e detritos de qualquer 
natureza;  

• A área tiver recebido todos os tratamentos especificados no contrato; 

• A superfície do solo deve estar coberta totalmente (cem por cento), com a grama em perfeito 
estado de vigor e sanidade;  

• A superfície revestida deve estar em perfeita harmonia com o meio físico e com os elementos 
naturais ou artificiais, sem arestas ou ângulos vivos. 

d) Relação de gramíneas e leguminosas usuais nas subáreas de Classes A e B da faixa de 
domínio 

Na Tabela 1 a seguir é apresentada a relação de gramíneas e leguminosas usuais nas subáreas de 
classes A e B. 
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Tabela 1 – Gramíneas e Leguminosas para as subáreas das classes A e B 
 

Aplicação nos Taludes dos Cortes e Aterros 
Espécie Vegetal Nome Científico Nome Popular Meios de Plantio 

Paspalum maritimum * Macaé  
Cynodon dactylon Grama seda Mudas e placas 
Pennisetum clandestinum Capim Kikuio Mudas 
Paspalum mandiocanum * Capim Pernambuco Mudas e placas 
Paspalum notatum Capim Forquilha Sementes, mudas 
Bambusa mitis Caniço ou bambuzinho Mudas 
Oxonopus compressus * Jesuíta ou missioneira  

 
 
 
GRAMÍNEAS 

Eragrostis curvula Capim australiano Mudas 
Arachis * Amendoim selvagem Mudas 
Indigofera hendecaphila * - Sementes 
Centrocema pubecens * - Sementes 
Pueraria phaseoloides Kudzu Tropical Sementes, mudas 

 
 
LEGUMINOSAS 

Mimosa pudica Sensitiva Sementes, estacas 

As espécies vegetais marcadas com asteriscos (*) não devem ser plantadas nos taludes dos cortes, 
bem como nas entradas e saídas dos bueiros e valetas, e nas calhas devem ser plantadas somente 
gramíneas (capim forquilha, grama seda, capim australiano). 

Para a subárea da classe B, podem ser utilizadas ainda, as espécies indicadas na Tabela 2 abaixo: 

Tabela 2 – Gramíneas e Leguminosas para a subárea da classes B 
 

Nome Científico Nome Popular 
Glycine javanica (IRI-1394)   Soja perene tardia 
Teramnus uncinatus (IRI-1242) Teramnus 
Desmodium intortum (IRI-1611) Desmodium 
Macroptilium atropurpureum (IRI-1938) Siratro 
Coronilla varia Crownvetch 
Trifolium repens Trevo ladino branco 
Lolium multiflorum Azevém anual 

6.3.2. Revestimento vegetal de gramíneas pelo processo de plantio por estolões 

a) Introdução  

O revestimento via estolões ou estolhos se constitui na incorporação dos mesmos ao solo, a qual pode 
ser feita mecanicamente com uma grade de discos, enxada rotativa, outros equipamentos ou 
manualmente com enxada ou enxadão, destacando-se entre os diversos métodos e materiais de 
plantio pelo baixo custo, conforme análise comparativa apresentada anteriormente, sendo uma prática 
muito utilizada no Estado de São Paulo. 

Entende-se por estolho o conjunto ou feixes de raízes que nascem de distância em distância em 
determinadas gramíneas rizomatosas ou nas hastes de algumas plantas rasteiras.  

Usualmente são utilizadas as seguintes espécies: 

− Digitaria diversinervis (IRI 346); 
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− Cynodon dactylon (Coast cross bermuda - IRI 650); 

− Cynodon dactylon (Coastal Bermuda); 

− Cynodon dactylon (Swanee bermuda - IRI 192); 

− Digitaria swazilandensis (IRI 434) 

− Cynodon dactylon (Bermuda de Diadema) 

b) Seqüência dos serviços 

O plantio das gramas por estolões deve seguir a seguinte ordem: 

• Preparo do solo; 

• Aplicação e incorporação dos corretivos e fertilizantes; 

• Preparo dos estolões; 

• Plantio dos estolões com ou sem palha; 

• Compactação do solo; 

• Irrigação; 

• Manutenção. 

As atividades iniciais relativas ao preparo do solo (limpeza, aração, gradeação e nivelamento) e  
aplicação e incorporação dos corretivos e fertilizantes são idênticas às do revestimento por placas ou 
leivas, (ver alínea “b” da subseção 6.3.1). 

• Preparo dos estolões 

Os estolões para o plantio devem ser de uma só espécie de gramínea. Misturas de várias gramíneas 
não servem para plantio, principalmente, com referência a ervas daninhas. 

Os gramados para retirada de estolões devem ter no mínimo três meses de maturidade; para tanto, os 
estolões devem ter o comprimento mínimo de 15 cm. 

Assim, uma vez tendo um campo de mudas inicial, o abastecimento deve ser contínuo para outras 
áreas subseqüentes. Dentro de 30 dias após a retirada das mudas é necessária uma adubação em 
cobertura com 500 kg/ha da fórmula 10-15-5 (NPK) mais 5% de Enxofre (S). Tanto a retirada das 
mudas como a adubação subseqüente devem ser uniformes, a fim de se obter um crescimento 
homogêneo do gramado. 

Os estolões devem ser plantados no máximo em 24 horas após a sua retirada e não devem ser 
empilhados em montes altos e compactados durante o período de armazenamento, pois podem 
provocar o aquecimento e a conseqüente inutilização para o plantio. 

• Plantio dos estolões 

Deve ser utilizada a quantidade mínima de 10 ton/ha de estolões, quando não for utilizado nenhum 
outro material no auxílio do revestimento. Altas quantidades de estolões mesclados no solo formam 
um tipo de "mulch", que protege e auxilia significativamente a sua estabilização. 
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Uma vez os estolões ou ramos espalhados na superfície do solo, devem logo em seguida ser 
incorporados, dentro de uma hora no máximo, até a profundidade máxima de 0,15 m. Essa 
incorporação deve ser feita mecanicamente com uma grade de discos, enxada rotativa, outros 
equipamentos ou manualmente com enxada ou enxadão. 

Em caso de escassez de mudas para o plantio pode-se usar apenas 3 ton/ha; entretanto, são 
necessárias medidas adicionais para complementar o revestimento (plantio com sementes). 

Realizadas as operações de preparo do solo, adubação, plantio dos estolões na quantidade acima 
indicada e de acordo com a técnica de plantio especificada, procede-se à incorporação parcial de  
4 ton/ha de matéria seca, na forma de palha e livre de quaisquer sementes, numa profundidade de 5 a 
10 cm. A incorporação dessa palha pode ser feita mecanicamente com uma grade de discos ou similar 
ou manualmente com enxada ou enxadão. 

As palhas de capins como Batatais, Chorão e Digitaria diversinervis (IRI 346) e palhas de arroz 
(exceto a casca) são aceitáveis. 

Basicamente, a palha indicada deve estar isenta de material vegetativo estranho e ter, pelo menos, o 
comprimento de 0,10 m. 

Neste sistema de plantio, em particular, uma adubação complementar de cobertura com 250 kg/ha de 
sulfato de amônia ou 105 kg/ha de uréia ou similar, aos 30 dias após o plantio, será necessária, pois 
em virtude da presença da palha, faz-se necessária a adubação, para suprir a deficiência de 
nitrogênio. 

• Compactação 

Dentro de 18 horas após o plantio deve ser feita uma leve compactação da área plantada com um rolo 
leve de, no máximo, uma tonelada, a fim de comprimir os estolões ao solo e, ao mesmo tempo, 
reduzir ao máximo a perda d' água pelo solo. 

• Irrigação 

Caso tenha chovido 20 mm ou mais durante as 72 horas precedentes ao plantio, a irrigação é 
desnecessária. Em caso negativo, ela deve ser feita, evitando-se jatos diretamente no solo, utilizando-
se, para isso, bicos em leque ou bico de pato, a fim de impedir a formação de sulcos e erosões. A 
umidade deve atingir a profundidade de 15 cm, no mínimo. Essa irrigação deve ser feita dentro de 36 
horas após o plantio, mesmo que tenha chovido durante esse período, mas não tenha atingido a 
profundidade mencionada. 

• Manutenção 

O empreiteiro deve ser o responsável pelos serviços de manutenção intensiva da área plantada, de 
acordo com o especificado, durante o período determinado no contrato. 

Independentemente da adubação recomendada na especificação, deve-se, após 4 ou 5 meses do 
plantio, efetuar uma adubação de cobertura de 500 kg/ha, na fórmula 10-15-5 (NPK), mais 5% de 
Enxofre (S) na área revestida. A distribuição do adubo deve ser homogênea e mecanizada, de 
preferência. O gramado deve estar livre de umidade excessiva. 
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c) Aceitação pela Fiscalização 

As recomendações para a área plantada ser considerada aceita pela Fiscalização, quando vencido o 
prazo de manutenção, são as mesmas pertinentes constantes da alínea “c” da subseção 6.3.1. 

6.3.3. Revestimento vegetal pelo plantio de gramíneas por sementes 

a) Introdução  

Este processo de plantio de gramíneas e leguminosas é obtido através do lançamento manual ou 
mecanizado das suas sementes sobre o solo devidamente preparado, fornecendo uma cobertura 
vegetal a custos significativamente baixos de implantação e manutenção, com ótimo aspecto visual 
final. 

O plantio por sementes tem a facilidade de aquisição das mesmas no comércio em geral e, quando a 
aplicação é em grande escala, os Centros de Abastecimento (CEASA) nas áreas metropolitanas 
permitem a aquisição a preços razoáveis. Entretanto, esta facilidade exige atenção e cuidado especial 
quanto ao grau de germinação e seus respectivos testes.  

O processo mecanizado de lançamento pode ser feito por via seca (semeadura a lanço) ou por via 
aquosa (hidrossemeadura), conforme se procede na lavoura com tratores agrícolas e distribuidores de 
sementes. 

• Semeadura a lanço 

A implantação de cobertura vegetal através de semeadura convencional nas áreas planas ou pouco 
inclinadas exige cuidados na preparação do substrato, pois a camada superficial deve estar 
devidamente escarificada, corrigida e fertilizada, de acordo com as exigências indicadas nos laudos 
da análise pedológica do solo. 

A época preferencial de semeadura para as espécies selecionadas são os meses primaveris. Na seção 
sobre a semeadura (alínea “b” desta subseção) são apresentadas algumas sementes usualmente 
encontradas no comércio para a semeadura a lanço.  

A semeadura a lanço poderá ser manual ou mecanizada, dependendo da superfície do terreno, sendo 
que no processo mecanizado são utilizados tratores agrícolas com auto distribuidores de sementes. 

• Hidrossemeadura 

Hidrossemeadura consiste na implantação de vegetação herbácea em taludes (cortes e aterros) ou 
áreas de uso de difícil acesso para aplicação, através de bombeamento e aspersão de solução aquosa, 
contendo uma mistura de adubos minerais ou orgânicos, mulch, nutrientes, adesivos e mistura de 
sementes de gramíneas e leguminosas.  

No caso do terreno ter sofrido total remoção da camada de solo original e esta não poder ser 
recolocada deve-se fazer a análise do solo e incorporar adubação corretiva, considerando as 
necessidades das espécies vegetais. 

O seu emprego requer um estudo prévio das condições climáticas da região, aliado à escolha correta 
das espécies com potencial favorável ao efetivo desenvolvimento em substrato de natureza diversa. 
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Via de regra, utiliza-se uma mistura de sementes de gramíneas e leguminosas, normalmente perenes, 
com a finalidade de provocar um revestimento vegetal permanente sobre as superfícies dos solos.  

O plantio de leguminosas facilita a fixação do nitrogênio do ar, para favorecer o desenvolvimento das 
gramíneas, impondo-se, em alguns casos, a adubação de cobertura que, com o decorrer do tempo, 
provoca o melhoramento do substrato, tornando-o apto a receber outras sementes nativas. 

A hidrossemeadura oferece melhores resultados quando executada nos períodos chuvosos, 
observando-se sempre boas condições de umidade do substrato. A proteção das bermas é 
particularmente menos crítica, em função de a área exposta ser plana e normalmente menos atingida 
pelos processos erosivos. 

É importante atentar para o valor cultural das sementes, realizando-se os testes de germinação, que 
comprovam a forma de se atingir 100% de cobertura da área, podendo-se, para tanto, aumentar a 
quantidade de sementes por hectare. 

Essa solução aquosa deve conter, no mínimo, quatro espécies de gramíneas e leguminosas, 
selecionadas dentre aquelas apresentadas na Tabela 4.  

Essa prática fundamenta-se na utilização de gramíneas anuais e leguminosas perenes, devidamente 
inoculadas, assim como uma adequada adubação e correção do solo. 

b) Seqüência dos serviços 

Os serviços de semeadura devem ser feitos na seguinte ordem: 

• Preparo do solo; 

• Aplicação e incorporação de fertilizantes e corretivos; 

• Preparo do material de plantio; 

• Semeadura; 

• Manutenção. 

As atividades de preparo do solo (limpeza, aração, gradeamento, nivelamento), e aplicação e 
incorporação de fertilizantes e corretivos e irrigação são as mesmas descritas na alínea “b” da 
subseção 6.3.1. Revestimento vegetal por placas ou leivas de gramíneas. 

Incorporação de palha, juntamente com fertilizantes e corretivos, é medida auxiliar e necessária à 
melhoria das condições do solo, na proporção de 5 toneladas de palha seca por hectare e 
profundidade entre 5 e 10 cm. A incorporação dessa palha pode ser feita mecanicamente com uma 
grade de discos ou manualmente com enxada ou enxadão, desde que a palha utilizada tenha um 
comprimento que não seja totalmente encoberta pela gradeação recomendada anteriormente. 

Palhas de capins como Batatais, Chorão e Digitaria diversinervis IRI 346 e palha de arroz (exceto a 
casca) são aceitáveis. Basicamente, a palha indicada deve estar isenta de material vegetativo estranho 
e ter, pelo menos, o comprimento 0,10 m. 

A homogeneidade de aplicação e incorporação é um fator importante e deve merecer atenção 
especial. 
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• Semeadura 

A semeadura em consorciação é importante pela complementação entre as espécies vegetais, 
consistindo na aplicação de uma mistura de gramíneas e leguminosas consideradas promissoras. 

Na Tabela 3 a seguir são apresentadas e enumeradas algumas espécies para plantio em consorciação. 

Tabela 3 – Espécies para plantio em consorciação 
 

Código Nome Científico Nome Popular 
1 Lolium multiflorum Azevém anual 
2 Trifolium repens Trevo ladino branco 
3 Eragrostis curvula Capim chorão 
4 Glycine javanica (IRI 1394)   Soja perene tardia 
5 Teramnus uncinatus (IRI 1242) Teramnus 
6 Coronilla varia   Crownvetch 
7 Desmodium intortum (IRI 1611) Desmodium 
8 Macroptilium atropurpureum (IRI 1938) Siratro 

Pode, também, serem recomendadas as gramíneas a seguir: Cynodon dactylon (grama-bermuda), 
Brachiaria humidicola (braquiária) e Paspalum saurae (pensacola) e a leguminosa a ser associada às 
demais espécies é o Desmodium sp. (pega-pega). 

Quando a aplicação das sementes se faz a lanço manual, adota-se quantidade de 70 kg/ha, utilizando-
se quaisquer uma das alternativas indicadas na Tabela 4 a seguir: 

Tabela 4 – Alternativas 1 a 6 

Alternativas – Taxa (kg/ha) Espécie 
Vegetal 1 2 3 4 5 6 

1 10 10 10 10 10 10 
2 10 10 10 -0- -0- -0- 
3 10 10 10 10 10 10 
4 20 20 20 20 20 20 
5 -0- 10 -0- 10 -0- 10 
6 10 -0- -0- 10 10 -0- 
7 -0- -0- 10 -0- 10 10 
8 10 10 10 10 10 10 

 

Na dificuldade de obtenção de qualquer das espécies recomendadas, a mesma pode ser substituída 
por outra equivalente à mesma taxa, sob aprovação da Fiscalização. 

No caso de se utilizar equipamentos de hidrossemeadura para a operação de lançamento das 
sementes, deve-se usar 0,5 ton/kg de adubo especificado, juntamente com as sementes. 

Na Tabela 5 a seguir são apresentadas espécies sugeridas para o plantio através da hidrossemeadura. 
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Tabela 5 – Espécies para Hidrossemeadura 

Nome Popular Nome Científico Época  de  
Plantio 

Densidade 
(gr/m2) 

Azevém perene  Lolium perenne (gramineae) mar/mai 15 
Cevadilha    Bromus catharticus (gramineae) mar/mai 6 
Capim de Rhodes   Chlorys gayana (gramineae)   set/out 6 
Braquiária decumbens  Brachiaria decumbes (gramineae) set/nov 5 
Braquiária humidícola  Brachiaria humidicola (gramineae) set/nov 8 
Grama batatais   Paspalum notatum (gramineae) abr/jun 5 
Pensacola   Paspalum saurae (gramineae) abr/jun;set/out 12 
Festuca   Festuca arundinaceae (gramineae) mar/mai 10 
Ervilhaca    Vicia sativa (leguminosae)   mar/mai 30 
Trevo vermelho  Trifolium pratense (leguminosae) mar/mai 6 
Trevo vesiculoso  Trifolium vesiculosum (leguminosae) mar/jun 4 
Soja perene  Glycine wightii (leguminosae)   set/out;jan/fev 4 
Desmódio  Desmodium intortum (leguminosae) set/out 3 

• Manutenção 

O empreiteiro deve ser responsável pelos serviços de manutenção esporádica da área plantada, 
durante o período determinado no contrato. 

Independente da adubação recomendada na especificação, deve-se, após 3 meses da semeadura, fazer 
uma adubação em cobertura da área, na base de 1,5 ton/ha de calcário dolomítico e 1,0 ton/ha da 
fórmula 5-15-5 (NPK), acrescido de 5% de enxofre (S), com a distribuição do adubo de forma 
homogênea e, de preferência, mecanizada. 

c) Aceitação pela Fiscalização 

As recomendações para a área plantada ser considerada aceita pela  Fiscalização, quando vencido o 
prazo de manutenção, são as mesmas pertinentes, constantes da subseção 6.3.1. 

6.3.4. Revestimento vegetal pelo processo de plantio de gramíneas por mudas 

a) Introdução 

O processo revegetativo de plantio de gramíneas por mudas é um dos mais onerosos, pois o plantio é 
individualizado em cada muda, justificando-se somente em função dos resultados almejados da 
espécie plantada. 

Enquadra-se nesta situação o plantio da Gramínea Vetiver (Vetiveria Zizanioides Nash), que se 
desenvolve formando uma barreira vegetal com múltiplas funções comprovadas cientificamente e em 
prática milenar, com destaque especial na retenção de sedimentos do solo transportados pela águas 
pluviais e na estabilização de encostas, taludes de corte e aterro do corpo estradal. 

A barreira vegetal Vetiver induz à formação de terraço natural, impedindo a degradação do solo, ao 
mesmo tempo em que reduz a intensidade do fluxo descendente das águas das chuvas, colaborando 
com a eficácia do sistema de drenagem. 

Da mesma forma, agregam-se às vantagens identificadas acima, outras a seguir descritas: 
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• Na formação de uma barreira densa e permanente para a contenção de enxurradas, prevenindo 
ravinamentos e voçorocamento na faixa de domínio rodoviária; 

• Como solução ambiental natural, em contrapartida de solução em estruturas artificiais, na 
estabilização de solos em maciços naturais e compactados; 

• Na proteção de dispositivos de drenagem, evitando o seu colapso por erosões laterais, 
aumentando sua vida útil e reduzindo serviços de manutenção e conservação operacional; 

• Na recuperação de áreas degradadas, por sua capacidade de crescimento rápido, perenidade, 
sobrevivência a secas, queimadas, inundações e formação de um ambiente prévio favorável à 
revegetação entre barreiras com gramíneas, leguminosas, espécies arbustivas e arbóreas; 

• Na formação de cerca viva não invasora, não hospedeira de pragas e doenças, de baixo custo, 
fácil implantação e reduzida manutenção; 

• Na propagação por multiplicação por mudas, sem sementes. 

As barreiras de capim Vetiver são estruturas vegetativas, primeiramente de aplicação em 
estabilização geotécnica e recuperação ambiental e secundariamente como soluções de paisagismo e 
fins estéticos. 

O Capim Vetiver é uma gramínea perene ocorrente nos mais variados climas, com destaque para o 
tropical e subtropical, possui porte médio com altura de até 1,50 m e crescimento ereto, sendo 
resistente a pragas, doenças, déficit hídrico, geada e fogo (queimadas), aos alagamentos e ao 
pastoreio. 

Forma-se por touceiras e reproduz somente por mudas; entretanto apresenta um sistema de raízes 
densas, de alta resistência, agregante, formando um grampeamento natural estabilizante do solo de 
encostas e taludes. 

As touceiras plantadas vão fechando os vazios entre elas, pois uma planta cresce em direção à outra 
(biotactismo positivo), formando a barreira vegetal viva, ao contrário da maioria dos capins. 

Adapta-se a qualquer tipo de solo e clima, sendo tolerante a índices pluviométricos de 300 mm a 
3.000 mm ao ano e períodos de extremo déficit hídrico, bem como às temperaturas entre 9º C e  
50º C, aos solos ácidos, à salinidade, toxicidade e baixos índices de nutrientes do solo. 

A barreira Vetiver apresenta uma característica proeminente na formação de uma cerca viva fechada 
e forte, com capacidade de retenção de lâmina d’água em suas hastes de até 1,5m de altura e as 
touceiras providas de raízes múltiplas, que penetram no solo até 5m de profundidade, criando um 
solo natural estruturado através de uma malha de elevada resistência (raízes com resistência às 
trações equivalentes a 1/6 da resistência do aço doce). 

No anexo A deste volume é apresentado um documentário fotográfico relacionado às barreiras de 
capim Vetiver. 

b) Seqüência dos serviços  

Os serviços de plantio por mudas devem ser feitos na seguinte ordem: 

• Preparo do solo; 
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• Aplicação e incorporação de fertilizantes e corretivos; 

• Etapa de Plantio: 

− Preparação do terreno, coveamento e plantio; 

− Período de plantio; 

− Manutenção. 

As atividades de preparo do solo (limpeza, aração, gradeamento e nivelamento), aplicação e 
incorporação de fertilizantes e corretivos e irrigação são as mesmas descritas na subseção 6.3.1. 
Revestimento vegetal por placas ou leivas de gramíneas. 

Entretanto, considerando-se que o objetivo maior do plantio do vetiver é a formação da barreira ou 
cordão vegetativo, as atividades de coveamento manual ou mecanizado, incorporação de fertilizantes, 
corretivos e irrigação devem se restringir à largura da linha de plantio do capim Vetiver, da ordem de 
0,30 a 0,40 m e ao longo da mesma. 

• Etapas de Plantio 

− Preparação do terreno, coveamento e plantio 

De acordo com o material oriundo do viveiro (mudas ou tiras) prepara-se o terreno com covas 
espaçadas de 0,10 m a 0,15 m ou efetua-se uma vala, que deverá ser preenchida com solo adubado 
com esterco animal curtido ou húmus, conforme processo esquemático apresentado na Figura 2 a 
seguir. 

Figura 2 – Processo de Plantio 

 
As mudas podem ir para o campo já preparadas ou em saquinhos plásticos ou de papel. 

Para o sistema com tiras prepara-se conforme mostrado na Figura 3, a seguir para o plantio 
respectivo. 
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Figura 3 – Sistema de Tiras para o Plantio 

 
− Período de Plantio 

O plantio do Capim Vetiver, principalmente no sistema de mudas individuais, pode ser 
realizado durante todo o ano, entretanto, preferencialmente, entre 1 a 3 meses antes do 
período das chuvas. 

− Manutenção 

As barreiras de Capim Vetiver são cortadas e adubadas a cada 4 meses no primeiro ano de 
crescimento e a cada 6 meses nos anos subseqüentes. 

O corte deve deixar uma altura de hastes em torno de 50 cm e o material cortado espalhado 
entre as linhas, para enriquecer com matéria orgânica em decomposição a vegetação de 
cobertura local. 

A adubação inicial deve ser feita com fertilizantes NPK, na formulação 15-15-15. 

No sistema de mudas isoladas, as falhas nas barreiras de mudas que não se estabeleceram devem ser 
replantadas ainda no período inicial de dois meses. 

A vantagem do sistema com tiras é a menor possibilidade de insucesso devido às características de 
sua formação conjunta no viveiro, estando praticamente prontas em termos de formação da barreira 
final, sendo a metodologia mais usual atualmente. 

6.3.5. Revestimento vegetal pelo plantio de arbustos 

a) Objetivo e espécies selecionadas 

Os revestimentos com espécies arbustivas são utilizados em canteiro central, visando, 
principalmente, à eliminação do ofuscamento causado pelas luzes dos faróis dos veículos e servir de 
barreira para a segurança do tráfego, assim como em outras áreas da faixa de domínio, tais como 
taludes de aterros, áreas de trevos, acessos e de lazer, melhorando as condições paisagísticas da 
rodovia etc. 

Usualmente, as espécies selecionadas para os arbustos complementam os módulos paisagísticos ou 
recomposição florística da faixa de domínio, dando-lhes feições e coloridos diversos, em conjunto 
com as árvores.  

Na seleção de espécies arbustivas, alguns critérios se destacam pela importância: 

• Crescimento limitado e condizente  com a segurança  e manutenção rodoviária; 

• Resistência ao vento, sem se quebrar facilmente; 
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• Resistência aos insetos, pragas e doenças; 

• Sistema radicular não prejudicial ao pavimento e à estabilidade dos taludes; 

• De adaptação comprovada à região; 

• Formação de uma barreira densa, mas flexível; 

• Valor ornamental. 

Na Tabela 6 a seguir são apresentadas as espécies arbustivas que preenchem os requisitos acima 
razoavelmente, destacando-se entre elas, as duas primeiras: 

Tabela 6 – Espécies Arbustivas 

Código Nome Científico Nome Popular 
1 Hibiscus rosa sinensis Hibisco ou Mimo de Venus 
2 Acalipha sp   Acalifa 
3 Philodendron sp Guaimbe ou Filodendron 
4 Calliandra tweedei Caliandra 
5 Cassia macrantera Cassia 
6 Nerium oleander L.  Espirradeira 
7 Bouganvillea glabra Primavera 
8 Euphorbia pulcherrima Bico de papagaio 
9 Rododendron indica  Azaléa 
10 Agave americana Agave 

As recomendações que se seguem são aplicáveis, principalmente, às duas primeiras espécies 
podendo, com restrições, serem aplicadas a outras, com a devida adaptação. 

b) Sequência dos serviços 

Deve ser obedecida a seguinte seqüência de serviços: 

• Preparo das mudas 

Adota-se, usualmente, como referência de padrão de muda, aquela muda que apresente as seguintes 
características no viveiro e, portanto, estará pronta para plantada no campo: estado de sanidade; ter 
sido submetida a um processo de aclimatação, que envolve maior exposição ao solo; ter reduzida a 
intensidade de regas; embalagem em condições que permitam o transporte seguro, com tamanho 
adequado de 18 a 25 cm da parte aérea e a formação do quarto ou quinto pares de folhas; sistema 
radicular bem desenvolvido. 

As mudas com a altura média de 0,50 m no mínimo, desde que perfeitamente saudáveis e vigorosas 
podem ser utilizadas para o plantio. 

Devem estar acondicionadas em recipientes resistentes ao manuseio e transporte, sendo que sacos 
plásticos perfurados são embalagens que satisfazem perfeitamente às exigências, com dimensões no 
mínimo 0,10 m de diâmetro por 0,20 m de comprimento. 

• Preparo das covas 

O preparo das covas consiste na sua abertura, suas dimensões e associada à adubação. 
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As covas são os locais onde serão depositadas as mudas, devendo ser um pouco maiores que o 
tamanho do torrão, com uma profundidade de, no mínimo, mais 0,10 m que a altura da embalagem, 
para a incorporação do adubo no fundo da cova, evitando o contato direto com as raízes. 

Indica-se a utilização de enxadas ou enxadões em solos argilosos para esta operação, já que as 
cavadeiras deixam superfícies lisas nas paredes das covas, o que pode causar enovelamento de raízes. 

As covas devem ter, no mínimo, 0,30 m de diâmetro por 0,40 m de profundidade, cuja escavação 
pode ser mecanizada para maior eficiência ou manual com cavadeira; para o plantio em linha, uma 
alternativa é a abertura de um sulco contínuo nas dimensões acima. 

A adubação deve ser efetuada duas semanas antes do plantio, a qual deve ser incorporada ao solo do 
fundo da cova, entretanto, como não se dispõe de dados confiáveis sobre as necessidades nutricionais 
das plantas nativas, recomenda-se adotar uma adubação padrão, com a incorporação de matéria 
orgânica no volume de 1/3 da cova. 

Na adubação deve ser aplicado, por cova, no mínimo: 100 g de calcário dolomítico, 100 g de adubo 
na fórmula 10-20-10 (N-P-K), mais 5% de Enxofre (S) e micronutrientes (Zn e B),  
1000 g de adubo orgânico, tal como torta de algodão, mamona ou lixo industrializado, desde que 
devidamente fermentado. 

Esses produtos devem ser misturados, parte com a terra da escavação da cova e parte com o fundo da 
cova, de modo que fiquem homogeneamente mesclados. A incorporação desses produtos deve ser 
feita, no mínimo, 30 dias antes do plantio. 

• Plantio 

Inicia-se com a remoção do recipiente plástico, se for o caso, seguindo-se o plantio e leve 
compactação manual ao redor da muda. Em seguida, fazer uma leira de terra ao redor da cova nas 
dimensões mínimas de 0,05 x 0,10 m conforme Figura 4 adiante. 

A época de plantio é geralmente de outubro a janeiro, dando-se preferência antes do período chuvoso. 

Os espaçamentos entre as mudas, indicados na Tabela 7 a seguir, são valores médios e dependem das 
finalidades do plantio: 

 

Tabela 7 – Espaçamentos entre mudas 

Nome Científico Espaçamento 
entre plantas (m)

Hibiscus rosa sinensis 0,40 a 0,60 
Acalipha sp   0,60 a 0,90 
Philodendron sp 0,80 
Calliandra tweedei 2,00 
Cassia macrantera 3,00 
Nerium oleander L.  1,50 a 2,00 
Bouganvillea glabra 0,90 
Euphorbia pulcherrima 1,00 
Rododendron indica  0,40 
Agave americana 1,00 
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• Irrigação 

Caso o plantio esteja sendo realizado sem umidade no solo que assegure o "pegamento" da muda, é 
necessária a irrigação após o plantio, com 5 litros de água por semana e por cova, até o 
estabelecimento das mudas. 

• Manutenção 

A manutenção se processa através da capina (coroamento), adubação de cobertura e monitoramento 
do surgimento e controle de pragas e doenças, principalmente formigas cortadeiras, após o plantio e 
durante 3 anos até que os arbustos se estabeleçam, e do replantio de falha que vier a ser observada 
durante o desenvolvimento da vegetação introduzida. 

Caso sejam observadas moléstias contagiosas, a muda atingida deve ser removida para evitar a 
propagação e perda de um número maior de plantas. Todas as mudas devem ser fixadas a um tutor de 
proteção.  

Os tratos culturais dispensados às mudas constam do coroamento e o controle sistemático à formiga 
cortadeira. Nos períodos de estiagens prolongadas, as mudas devem ser irrigadas com freqüência 
diária. 

A capina deve ser feita em volta das plantas, em torno das quais deve ser mantida limpa uma área 
circular de 0,80 x 0,80 m, denominada coroa. Essas capinas devem ser periódicas, de 6 em 6 meses, a 
partir do 6º mês após o plantio. Esse período pode ser dilatado, caso a região não seja intensamente 
infestada por ervas daninhas ou a gramínea local não faça concorrência com o arbusto nessa faixa. 

Na adubação de cobertura são necessárias três aplicações de adubação, uma vez por ano, a partir de 
primeiro ano, sendo cada aplicação na base de 100 g da fórmula 10-20-10 (NPK), mais 5% de 
enxofre (S), distribuída uniformemente na área capinada em cobertura. 

O controle de pragas e doenças deve ser procedido durante o período de conservação com o controle 
sistemático de insetos, pragas e doenças, específicos para cada caso. 

c) Aceitação pela  Fiscalização 

As recomendações para a área plantada ser considerada aceita  Fiscalização, quando vencido o prazo 
de manutenção, são as mesmas da subseção 6.3.1, aplicáveis para a espécie (arbustos). 

A Figura 4 a seguir ilustra o processo de plantio de arbustos.
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Figura 4 - Plantio de Arbustos 
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6.3.6. Revestimento vegetal pelo plantio de árvores 

a) Conceituação 

Considerando-se a importância que os órgãos ambientais têm dado às Autorizações de Supressão de 
Vegetação - ASV e à regeneração do patrimônio biótico, tanto na faixa de domínio dos projetos de 
duplicação de rodovia, como em áreas de empréstimos ou jazidas afastadas da faixa, a revegetação 
arbustiva e arbórea, em qualquer dos Programas Ambientais, consequentemente, desempenha a 
função de compensação ambiental, pelas perdas ocorridas no patrimônio biótico. 

Portanto, julga-se oportuno apresentar a conceituação de regeneração vegetativa sob o aspecto 
arbóreo, fundamentada no processo de sucessão secundária.  

A auto-renovação da vegetação primitiva, em especial, na floresta tropical ocorre através do processo 
de sucessão secundária segundo KAGEYAMA et alii (1989), pela regeneração vegetativa das áreas 
degradadas, isso sendo possível, desde que haja disponibilidade de sementes de espécies pioneiras em 
bancos de sementes ou fontes de comércio de sementes na região. 

O retorno da área à condição próxima à anterior, bem como a velocidade com que este processo pode 
ocorrer, depende de vários fatores, tais como, da intensidade e freqüência das perturbações sofridas, 
das condições atuais do sítio, das espécies e sua ordem de chegada nestes locais. 

Atualmente, nos processos de recomposição de povoamentos vegetais degradados ou perturbados, 
dois objetivos têm sido visados: 

• Recriar, na medida do possível, a vegetação que existia no local anteriormente aos distúrbios, 
tentando manter a estrutura e a composição de espécies originais, tendo-se como principal meta a 
manutenção da diversidade vegetal e animal características do hábitat; 

• Recompor a estrutura da vegetação, de forma a obter benefícios, tais como controle da erosão, 
fornecimento de alimento e abrigo para a fauna, o restabelecimento do regime hídrico e de 
nutrientes e a retenção de adubos e agrotóxicos (no caso de matas ciliares). 
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A recuperação, que é um processo lento, deve ser iniciada junto com o planejamento do projeto de 
exploração e finalizada após o término das obras, quando as relações entre os componentes bióticos e 
o ambiente apresentarem equilíbrio. 

Essa recuperação não deve atingir uma condição idêntica à existente antes da exploração, porém o 
que se pretende é a harmonização da paisagem com o meio circundante, buscando-se o 
enriquecimento da área degradada com uma composição florística de potencial paisagístico, adaptado 
às condições físicas do meio e atraente à fauna silvestre. 

A recuperação da área dar-se-á através da adoção de medidas a curto, médio e longo prazo. 

Considerando-se as necessidades de modificação ou intensificação das medidas propostas, podem ser 
feitas intervenções no processo de recuperação, sempre no sentido de aprimorar a mitigação dos 
impactos. 

Quando um aspecto natural é desejado com espécies nativas é indispensável que uma mistura de 
várias espécies seja plantada. Uma mistura de espécies resulta num revestimento mais estável no 
ponto de vista ecológico, com mais sucessos. Pelo menos 10 espécies devem ser plantadas e  
nenhuma espécie deve constar mais do que 15% do plantio. 

b) Atividades do plantio arbóreo 

• Seleção das espécies 

As espécies eleitas para o plantio devem ser de adaptação comprovada no ambiente a que se 
destinam.  

A relação das espécies vegetais arbóreas mais adaptadas aos objetivos mencionados acima são 
apresentadas no Anexo B deste Volume. 

• Tamanho das mudas 

A altura das mudas de árvores para plantio deve ser de 0,30 até 0,80 m, devendo ter as mesmas, pelo 
menos, 90 dias dentro de um recipiente, como um saquinho de plástico perfurado. O tamanho dos 
recipientes varia em função do porte da muda, sendo no mínimo de de 0,10 m de diâmetro e 0,20 m 
de altura. 

• Densidade do plantio 

Uma cova para cada 25 m2 de área, ou seja, espaçamento de 5 x 5 metros, correspondendo a 400 
covas por hectare. 

• Preparação das covas e plantio 

Cada cova dever ter o diâmetro mínimo 0,30 m e profundidade mínima 0,40 m, as quais podem ser 
escavadas mecanicamente com tratores ou microtratores. 

Cada cova deve ter a adubação mínima constituída por: 150 g de calcário por cova, 120 g de adubo 
químico fórmula 10-20-10 (NPK), mais 5% de enxofre (S) e micronutrientes (Zn e B) e  
1000 g de adubo orgânico (torta de algodão, torta de mamona ou lixo industrializado e fermentado). 
A incorporação desses produtos no solo deve ser feita, no mínimo, 30 dias antes do plantio das mudas 
e com a mistura completa do adubo com o solo na cova. 
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• Remoção do recipiente, plantio da muda, compactação do solo em volta da muda. 

Em seguida fazer uma leira de terra ao redor da cova, nas dimensões de 0,05 x 0,10 m, conforme 
Figura 5. 

• Irrigação 

A irrigação da muda plantada deve ser feita com 5 litros de água por cova até o "pegamento da 
muda”, sendo aconselhável fazer o coveamento, as adubações e misturas em dias secos e fazer os 
plantios em dias úmidos, quando possível. 

• Época do plantio 

É aconselhável o plantio no período entre outubro e janeiro. 

• Cobertura vegetal da área 

Se a área a ser revegetada não tiver nenhum revestimento vegetal de gramínea ou leguminosa em 
estado satisfatório, o mesmo deve ser executado de acordo com as especificações, antes das 
operações de plantio de árvores. 

Neste caso, as atividades necessárias à revegetação são as mesmas já descritas anteriormente com 
suas metodologias. 

A Figura 5 a seguir ilustra o processo de plantio de árvores. 

Figura 5 - Plantio de Árvores 
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No Anexo B deste volume são apresentados cinco quadros com espécies árboreas recomendadas para 
o revestimento vegetal e no Anexo C é apresentada a descrição das espécies arbóreas usadas no 
revestimento vegetal. 
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77..  RREECCUUPPEERRAAÇÇÃÃOO  EE  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  DDEE  
  RREEVVEESSTTIIMMEENNTTOOSS  VVEEGGEETTAAIISS
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7. RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE REVESTIMENTOS VEGETAIS 

7.1. RECUPERAÇÃO DE REVESTIMENTOS VEGETAIS HERBÁCEOS 
(GRAMADOS) 

Pode ocorrer da vegetação rodoviária, após curto período de sua implantação, deixar de proteger 
satisfatoriamente o solo contra o processo erosivo. 

O processo erosivo em sulcos ou laminar que se instala nestas áreas exige uma tomada de decisão 
para a sua recuperação. Considerando-se que não é economicamente recomendável replantar todas 
estas áreas com novos plantios de gramíneas e leguminosas, devido ao alto custo do processo 
recomenda-se, simplesmente, promover a adequada recuperação do revestimento vegetal das 
mesmas.  

A pesquisa agronômica tem estudado e especificado alguns processos de adubação adequados para o 
tipo de recuperação necessária à área parcialmente erodida, de baixo custo e sem a necessidade de 
replantar o gramado. 

É recomendável a aplicação destas técnicas para se evitarem maiores despesas relacionadas com 
recomposições de erosões. 

Exemplifica-se a recomendação, adotando-se para as áreas classificadas como de Classe B da faixa 
de domínio, (subseção 4.3.2) a recuperação do revestimento vegetal herbáceo (gramíneas e 
leguminosas) através de nova semeadura com leguminosas em áreas localizadas, conforme sugestão 
apresentada na alínea “d” da subseção 7.1.2. 

7.1.1. Classificação das áreas para a recuperação 

A metodologia utilizada para classificar as áreas objeto de recuperação é em função do seu aspecto 
visual e do grau atingido pelo processo erosivo, associados à percentagem de cobertura existente do 
revestimento vegetal (gramado). 

A classificação das áreas é necessária, a fim de que os produtos químicos e os recursos para os 
reparos necessários, sejam racionalmente aplicados na conservação do gramado, controlando a erosão 
com o menor custo e evitando-se, subsequentemente, podas dispensáveis provocadas por uma aduba-
ção excessiva.  

Para tanto, os gramados existentes podem ser classificados em quatro tipos, observando-se o estado 
vegetativo e o grau de erosão. 

a) Área tipo nº 1: Não há erosão de qualquer espécie e a porcentagem de cobertura do solo pela 
grama é igual ou maior do que 95% da área considerada.  

b) Área tipo nº 2: Sem erosão de qualquer natureza, mas com a cobertura da superfície gramada 
situando-se entre 70 e 95%. 

c) Área tipo nº 3: Erosão em sulcos de até 10 cm de profundidade ou, a porcentagem de cobertura 
vegetal situa-se entre 50 e 70%. 
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d) Área tipo nº 4: Erosão evidente em sulcos de profundidade maior do que 10 cm, com risco de se 
tornarem problemáticos e a porcentagem de cobertura das gramas menor ou igual a 50%. 

Embora essa classificação seja um tanto subjetiva, são parâmetros facilmente identificáveis e 
julgáveis de acordo com o bom senso da  Fiscalização.  

7.1.2. Serviços de recuperação da vegetação herbácea (gramados) por adubação 

a) Para a área tipo nº 1: Somente adubação de manutenção normal, à base de 500 kg/ha anualmente 
da fórmula 10-15-5 (NPK) mais 5% de enxofre (S), aplicados no período de março a abril, 
mecanicamente, na forma granulada do adubo, em cobertura.  

b) Para a área tipo nº 2: Adubação de manutenção normal, em cobertura com 700 kg/ha anualmente 
da fórmula 10-15-5 (NPK) mais 5% de enxofre (S), aplicados no período de março e abril, 
mecanicamente, na forma granulada do adubo e em cobertura sobre o gramado.  

c) Para a área tipo nº 3: 

• Na ausência de sulcos de erosão, deve ser feita uma adubação em cobertura sobre o gramado, 
para estimular o desenvolvimento do mesmo, proporcionando uma proteção segura contra a 
erosão futura e melhorando o aspecto visual. 

Adotar a dosagem do adubo na forma granulada de 1000 kg/ha, anualmente, até atingir 
gradativamente o aspecto da área gramada do tipo nº 1, e apartir desse atingimento com a fórmula 
10-15-5 (NPK) mais 5% de enxofre (S) e à época de aplicação entre março e abril, por via 
mecanizada. 

• Havendo a presença de erosão em fase inicial ainda não problemática, com sulcos atingindo até 
10 cm de profundidade, recomenda-se o enchimento destes sulcos com terra e uma cobertura fina 
de terra nas áreas adjacentes, procedendo a regularização e o nivelamento da mesma, além da 
adubação mencionada para o caso de ausência de erosão no gramado tipo nº 3. 

A função desta terra não é a de fertilizar o gramado e sim a de regularizar a superfície e proporcionar 
um ambiente favorável ao sistema radicular na prevenção da erosão.  

d) Para a área tipo nº 4: 

• As erosões devem ser recompostas e os sulcos cobertos com terra. Esta operação deve ser 
mecanizada, na medida das possibilidades, conforme o vulto da movimentação de terra. 

• Após a recomposição do solo superficial, as áreas devem ser adubadas e plantadas de acordo com 
as sugestões para o plantio, estabelecidas na subseção 6.3, adotando-se, além da adubação básica 
de plantio, uma adubação anual complementar até que o revestimento se restabeleça, 
enquadrando-se no tipo nº 1, conforme apresentado na Tabela 8 - Resumo da restauração por 
adubação. 

A dosagem inicial deve ser de 1.300 kg/ha segundo a fórmula 10-15-5 (NPK), mais 5% de 
enxofre (S), em forma granulada, e aplicação entre março e abril, de modo uniforme e 
mecanizado através de adubadeira centrífuga. 
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Tabela 8 – Resumo da Restauração por Adubação 

Tipo Quantidade 
(kg/ha) 

Fórmula do  
Adubo (NPK)

Época da  
adubação 

Freqüência 

1 500 10 – 15 – 5 Março - Abril anual 
2 700 10 – 15 – 5 Março - Abril Anual 
3 1.000 10 – 15 – 5 Março - Abril Anual 
4 1.300 10 – 15 – 5 Março - Abril Anual 

7.1.3. Serviços de restauração pelo plantio de leguminosas 

Conforme exposto na subseção 4.3.2. – Subárea da Classe B da faixa de domínio, as áreas 
constituídas pelos taludes dos cortes e aterros geralmente não são objeto de manutenção intensiva, 
mas somente manutenção esporádica, em função de sua eficiência na proteção contra o processo 
erosivo.  

Nestas áreas recomenda-se a substituição das gramíneas em mau estado por leguminosas, visando 
estimular a capacidade do solo de sustentar uma invasão de vegetação nativa, que usualmente tem 
menor capacidade de defesa ao processo erosivo, em vez de mantê-las continuamente com altos 
custos de manutenção. 

a) Sequência dos serviços 

Os serviços de recuperação devem ser feitos na seguinte sequência:  

• Preparo do Solo 

Quanto à limpeza da área, proceder à remoção de árvores e arbustos de grande porte, tocos, pedras e 
entulhos, que possam prejudicar a segurança das operações.  

Devem ser feitos na superfície do solo dos taludes (corte e aterros) riscos a cada 20 cm, até a 
profundidade de 5 a 10 cm, no sentido perpendicular à declividade dos mesmos, em operação a ser 
realizada através de cilindro com facas, grade de discos ou manualmente com enxada ou enxadão. 

Estes riscos ou sulcos têm como objetivo armazenar o adubo ou o calcário que deverá ser lançado 
sobre os taludes, ou mesmo para receber a hidrossemeadura. 

• Aplicação de Adubos e Corretivos 

− Calagem: Deve ser aplicado calcário dolomítico sobre a superfície escarificada, na proporção 
de 3000 kg/ha.  

− Adubação: Aplicar na superfície do solo, homogeneamente, nos períodos mais frescos do dia, 
1500 kg/ha de adubo, conforme fórmula 5-15-5 (NPK), mais 5% de enxofre (S), sendo que na 
aplicação dos adubos a folhagem dos gramados deve estar isenta de umidade de qualquer 
natureza.  

• Semeadura 

Em seguida, proceder à semeação de sementes inoculadas de leguminosas das espécies relacionadas a 
seguir, na proporção de 200 kg/ha:  
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− Glycine javanica (IRI 1394), nomeada comercialmente como soja perene tardia, aplicada na 
taxa de 100 kg/ha. 

− Teramnus uncinatus (IRI 1242), nomeada comercialmente como teramnus, aplicada na taxa 
de 100 kg/ha. 

Na dificuldade de obtenção de teramnus, substituir pela mesma quantidade de soja perene tardia.  

A época desta operação de restauração deve ser restrita ao período de setembro a dezembro, ou seja, 
na primavera. 

• Manutenção 

O empreiteiro deve ser o responsável pelos serviços de manutenção esporádica da área plantada, em 
conformidade com o contrato e durante o período determinado pelo mesmo. 

Independente da adubação recomendada para a manutenção esporádica, após o primeiro ano de 
semeadura, deve ser feita uma adubação em cobertura com 600 kg/ha com a fórmula 5-15-5 (NPK), 
mais 5% de enxofre (S), em distribuição homogênea e mecanizada, de preferência (aspersão hídrica). 

A folhagem da vegetação deve estar isenta de umidade de qualquer natureza ao se efetuar a 
aplicação. 

b) Aceitação pela  Fiscalização  

Recomenda-se que a área só deve ser considerada aceita pela Fiscalização quando vencido o prazo 
contratual de manutenção. A área de revestimento vegetal recuperada deve apresentar as seguintes 
condições: 

• Apresentar-se livre de pragas, detritos ou entulhos de qualquer natureza;  

• Ter recebido todos os tratamentos necessários;  

• Apresentar cem por cento de sua superfície coberta com a consorciação em perfeito estado de 
vigor e sanidade; 

• A superfície estiver em perfeita harmonia com o meio físico, com os elementos naturais ou 
artificiais, sem arestas eu ângulos vivos;  

7.2. MANUTENÇÃO DO REVESTIMENTO VEGETAL  
A manutenção das áreas com revestimento vegetal deve ser procedida em função da importância da 
área quanto à segurança rodoviária, conforme classificação apresentada na subseção 4.3, na qual se 
destacam as subáreas da classe A da faixa de domínio, que são objeto de manutenção intensiva, 
devido à necessidade de se manter um alto padrão de aparência no revestimento vegetal com 100% 
de cobertura e sem qualquer processo erosivo instalado. 

As subáreas da classe B são objeto de manutenção esporádica ou periódica, tendo em vista a busca de 
custos reduzidos na manutenção. 

Da mesma forma, as subáreas da faixa de domínio classificadas na classe C, cujo revestimento 
vegetal é o arbóreo e o arbustivo, o qual tendo alcançado um desenvolvimento considerável, não 
necessita mais de manutenção. 
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7.2.1. Manutenção intensiva 

A manutenção intensiva aqui sugerida deve ser executada apenas nas subáreas da faixa de domínio 
classificadas como da classe A, nas quais é desejável um aspecto visual de alto padrão no 
revestimento vegetal, mesmo com as restrições de alto custo das operações, constituídas pelas 
atividades de limpeza constante, podas e adubações regulares. 

Atividades de podas e adubações regulares devem ser em número de sete por ano, como se segue: 
uma no período de agosto a outubro; - uma mensalmente durante o período de novembro a março 
(cinco vezes) e uma no período de abril a julho. 

O padrão usualmente adotado é da altura do gramado entre 7 e 10 cm, esperando-se a grama atingir a 
altura máxima de 20 cm para entrar com a podação, adotando-se o critério da obrigatoriedade da 
remoção do material podado durante a operação, não devendo ser permitido o enleiramento, para não 
prejudicar o aspecto visual do gramado.  

Essa remoção deve ser dispensável quando o material resultante da poda estiver uniformemente 
triturado e distribuído na área.  

A adubação em cobertura de toda a área deve ser feita como se segue: no período de março a abril e 
anualmente deve ser aplicada a adubação com a fórmula 10 - 15 - 5 (NPK), mais 5% de enxofre (S) 
granulado e na quantidade de 500 kg/ano/ha por aplicação mecanizada, através da adubadeira 
centrífuga, sempre em distribuição homogênea. 

A limpeza se constitui na remoção dos detritos acumulados ao longo da rodovia em guias ou meio-
fios, canais, valetas, rampas de acesso e trevos, devendo os mesmos serem removidos, no mínimo, 
duas vezes por mês em área urbana e uma vez por mês em áreas rurais.  

Da mesma forma, detritos visíveis comprometendo o aspecto visual devem ser recolhidos 
continuamente da área urbana e mensalmente nas regiões não desenvolvidas.  

7.2.2. Áreas tratadas com herbicidas 

Apesar das ceifas realizadas como recomendado anteriormente, eventualmente podem surgir 
pequenas plantas arbustivas, arbóreas ou mesmo gramíneas indesejáveis nomeadas ervas daninhas.  

A utilização de herbicidas nas áreas junto a estruturas, tais como, defensas, canaletas, sinalização 
direcional, pilares de viadutos etc, onde é impossível o corte mecânico e oneroso o despraguejamento 
manual, é uma pratica viável, desde que se considerem os três fatores básicos nessa operação: 
segurança, eficácia e economia.  

O revestimento vegetal não deve ultrapassar a altura de 30 cm ao redor das placas direcionais ou de 
aviso, sinais, postes indicativos, defensas e outros dispositivos de segurança rodoviária, bem como 
este controle deve ser feito numa extensão mínima de 0,60 m a 1,00 m de largura, em volta ou 
paralelamente a esses dispositivos. 

Nestes locais deve ser permitido o uso de herbicidas esterilizadores do solo, seletivos ou inibidores 
de crescimento, desde que não haja nenhuma restrição ou proibição pelos órgãos ambientais. 
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É um fator determinante para o sucesso desta aplicação o estágio de desenvolvimento da erva, de 
acordo com os resultados visados. 

Herbicidas sistêmicos devem ser aplicados quando a vegetação está em intenso crescimento, com os 
nutrientes se movendo em direção às raízes.  

A temperatura é outro fator importante na aplicação, pois enquanto uns herbicidas necessitam de 
calor para um resultado satisfatório, outros agem somente com baixas temperaturas, bem como a 
chuva que após a aplicação pode anular o efeito em uns herbicidas e em outros é indispensável. 

Além do eficiente controle da quantidade do herbicida, o mesmo deve ser inócuo ao operador e 
usuários da rodovia, às culturas e animais, bem como seu efeito residual deve ser tolerável e 
econômico em relação a outros métodos.  

A quantidade de ingrediente ativo por unidade de área deve variar de acordo com a densidade da 
folhagem, constituindo-se a mensuração dessas quantidades particularmente importante ao se utilizar 
herbicidas de pré-emergência no solo ou em pequena vegetação pós-emergente.  

A pressão usual dos pulverizadores é de 40 psi, entretanto, em gramados muito densos ou volumosos, 
essa pressão pode ser aumentada, com cuidados a serem observados, principalmente, quanto ao 
turbilhonamento. 

Sulfatantes e adesivos devem ser específicos aos herbicidas e aos resultados pretendidos, sendo que a 
utilização desses produtos pode melhorar sensivelmente a eficiência, quando corretamente utilizado.  

A velocidade de aplicação deve ser controlada de acordo com a dosagem requerida e esta, com a 
pressão e tipo de bico do pulverizador. As utilizações de velocidades altas a uma determinada 
dosagem e pressão induzem a uma aplicação ineficaz, enquanto que velocidades baixas resultam em 
cobertura excessiva, em prejuízo à segurança e economia.  

É indispensável que o tanque do pulverizador possua agitador da solução, cuja falta induz ao 
assentamento ou suspensão do produto químico, resultando numa aplicação desuniforme e ineficaz.  

Certos cuidados devem ser indispensáveis no abastecimento e eliminação dos resíduos dos tanques 
quanto à intoxicação.  A limpeza dos tanques deve ser feita e o material restante da aplicação deve 
ser eliminado, sem a possibilidade de colocar em risco os animais e plantas comestíveis.  

O essencial é que todos esses fatores de risco sejam considerados e coordenados para se obter os 
melhores resultados, e o uso desses produtos estar condicionado a empresas idôneas, de longa 
experiência, sob severa Fiscalização por parte dos interessados. 

7.2.3. Manutenção esporádica 

A manutenção esporádica, como aqui sugerida, deve restringir-se às subáreas da faixa de domínio 
classificadas como classe B. Nestas áreas, o controle da erosão se sobrepõe à aparência visual e 
paisagística, o que resulta em operações esporádicas de manutenção, reduzindo, portanto, os seus 
custos.  

A freqüência da manutenção é bastante restrita após o estabelecimento da vegetação, destacando-se 
as seguintes operações:  
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a) Adubação 

A adubação em cobertura deve ser feita anualmente no período de março a abril com a fórmula 5 – 
15 - 5 (NPK), acrescentando-se mais 5% de enxofre (S) e boro (B), na quantidade de 600 kg/ha, em 
aplicação homogênea e mecanizada através do uso de adubadeira centrífuga. 

b) Despraguejamento 

Deve ser procedida a erradicação de árvores e outras espécies invasoras de porte alto que possam 
comprometer a estabilidade, o aspecto visual e paisagístico destas áreas (classe B). 

c) Controle de pragas e doenças 

Nestas áreas deve ser procedido o controle das pragas e doenças que eventualmente surjam e possam 
comprometer o desenvolvimento normal das espécies vegetais.  

7.3. MANUTENÇÃO DE ÁREAS REFLORESTADAS 
Geralmente, não são previstas operações de manutenção ou cuidados especiais nas áreas reflorestadas 
e classificadas como classe C, após o estabelecimento definitivo da vegetação arbórea e arbustiva, 
desde que o procedimento do plantio tenha sido efetuado de acordo com as especificações 
contratuais. Entretanto são recomendáveis as seguintes operações para o bom desenvolvimento da 
vegetação. 

• Capinas 

São suficientes as capinas em volta das covas, usualmente denominadas coroas, as quais devem ser 
mantidas até o estabelecimento seguro e duradouro das mudas e obedecer ao critério de quatro 
capinas de 6 em 6 meses, a partir do 6º mês após o plantio. 

As coroas são áreas circulares com raio de 0,40 m a 0,60 m envolvendo a muda e que devem ser 
mantidas capinadas conforme critério anterior. 

• Adubação 

A adubação da vegetação arbórea e arbustiva em cobertura deve ser efetuada de acordo com o 
exposto abaixo:  

− Época: outubro a janeiro;  

− Freqüência: a partir de 1 ano após o plantio, uma aplicação anual durante 3 anos;  

− Fórmula: 10-20-10 (NPK) mais 5% de enxofre (S); 

− Quantidade: 100 g por muda, aplicada na coroa da cova.  

Embora as espécies de gramíneas e leguminosas usadas para cobertura do solo nas áreas arborizadas 
sejam razoavelmente incombustíveis no inverno, aconselha-se, por precaução, a limpeza ou capina ao 
longo da cerca divisória da faixa de domínio da rodovia com as propriedades particulares. 
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Essa faixa, denominada aceiro, evita o risco do fogo se alastrar na vegetação ou propriedades 
vizinhas e propicia condições para a supervisão e conservação de cercas e alambrados da faixa de 
domínio.  

Com relação aos aceiros, deve ser observado o que dispõe o Decreto nº 2661, de 08/7/1998, que 
regulamenta o parágrafo único do artigo 27 do Código Florestal. 

7.4. MANUTENÇÃO DE PLANTAS ORNAMENTAIS 
As áreas com tratamentos paisagísticos em locais como monumentos, trevos, pontes, assim como 
formações ou blocos de arbustos ornamentais dentro das áreas classificadas como classes B e C 
devem ser mantidas e conservadas de acordo com as recomendações específicas do DNIT. 
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propícios. Nos plantios apresenta uma grande variação de formas, desde exemplares quase sem ramos 
(pouco freqüentes) a outros com fuste bifurcado, a partir de certa altura ou desde a base. 

Nos plantios, sua forma pode ser melhorada por meio de podas sucessivas, de acordo com a 
experimentação. Este jacarandá é o que cresce o mais rapidamente, dentre as espécies afins dos 
gêneros Dalbergia e Michaerium. 

• Jatobá - Hymenaea stilbocarpa (Caesalpinioideae) 

Árvore que atinge altura geralmente de 18 m, com 1,00 m de diâmetro, porte colunar, exibindo fustes 
de c. g. 12 m x 0,80 m. Sua madeira é muito pesada e dura, difícil de trabalhar e imputrescível fora 
do contato com solo úmido.  

É muito usada em construções pesadas, obra hidráulica, carroçaria, engenhos, postes, esteios, vigas, 
tonéis etc. 

Espécie muito difundida nas florestas secas semidecidual, desde o Piauí até São Paulo, sendo uma 
das espécies mais típicas das mesmas. 

• Cotieira - Joanésia princeps (Euphorbiaceae) 

Natural da Mata Atlântica, desde as Guianas até São Paulo. De crescimento muito rápido e boa 
forma, fornece madeira branca e leve, parecida com a do “álamo". Tem boas aptidões para ser 
utilizada em reflorestamento. Em Coronel Pacheco (MG), numa parcela experimental de cinco anos, 
os exemplares apresentaram uma altura de 11 metros e um diâmetro de 0,14 m. Outra parcela 
existente em Rio Claro, SP, também apresenta boa forma e crescimento discreto. 

• Sapucaia - Lecythis pisonis (Lecythidaceae) 

Árvore com altura variando de 20 a 30 m, com diâmetro de 0,50 a 1,00 m, fornecendo fustes de 10 a 
15 m por 0,30 a 0,70 m, sendo madeira bem pesada e dura, resistente, boa durabilidade, mas desde 
que não enterrada no solo. 

É madeira empregada nas construções civis e navais, obras imersas, dormentes, esteios, vigas, pontes 
e mastros etc. 

Sua área de ocorrência vai do Ceará ao Rio de Janeiro, na mata úmida, onde é comum, sobretudo no 
sul da Bahia e norte do Espírito Santo. Em Linhares (ES), numa parcela de 8 anos, os exemplares 
apresentaram uma altura média de 7 m e um diâmetro de 0,10 m. 

• Peroba do campo - Paratecoma peroba (Bignoniaceae) 

Árvore que chega a 40 m de altura com diâmetro de 2,00 m; usualmente as toras medem de 0,50 a 
1,00 m de diâmetro. 

Madeira pesada, duríssima e resistente ao apodrecimento; é usada cotidianamente de múltiplas 
maneiras, sobretudo em construções civis e navais, carroçaria, esquadrias, tacos, portões etc. 

Sua área de ocorrência vai do vale do rio Paraguaçu, na Bahia Central até o vale do rio Doce, em 
Minas Gerais e Espírito Santo; outrora, alcançava o Estado do Rio de Janeiro, hoje somente há  
exemplares isolados abaixo do rio Doce. 
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Durante a fase jovem, a peroba é intolerante à luz solar, requerendo sombra para um 
desenvolvimento satisfatório; deve, portanto, ser plantado no interior de um bosque protetor. 

É uma espécie muito promissora por seu crescimento rápido e tronco relativamente reto. Existe uma 
parcela em São João do Petrópolis (ES), com 15 e 23 anos, onde os exemplares mais antigos têm 
altura de 22 m e diâmetro de 0,35 m. 

• Angico vermelho - Piptadenia macrocarpa (Mimosoideae) 

Árvore grande na mata, até 30 m x 0,90 m; pequena no cerrado e na caatinga, fuste retilíneo, podendo 
atingir uns 15 m, com um diâmetro comum de 0,30 a 0,50 m. 

A importância da madeira é regional, podendo ser usada em construções rurais, caibros, esquadrias, 
batentes, vigas, postes, mourões, tacos, dormentes, rodas de engenho etc. Fornece lenha e carvão de 
boa qualidade. 

É encontrada do Maranhão até São Paulo, incluindo o Nordeste (caatinga) e o Brasil Central (cerrado 
e matas secas). Prefere largamente a floresta atlântica baixo-montana, tipo pluvial mais seco, que 
reveste o planalto dessecado aquém e além da Serra da Mantiqueira, onde a árvore é muito freqüente.  

Falta na floresta pluvial montana, mais úmida; mesmo no Nordeste, evita as serras úmidas, 
entremeadas na caatinga, embora comum nesta.  

Alcança o norte da Argentina, Peru, Bolívia e Paraguai. 

Com cinco anos é capaz de fornecer mourões de cerca e aos seis anos pode ser utilizada como lenha e 
para o fabrico de carvão (8-12 cm de diâmetro). 

É uma das espécies nativas que mais apresenta incremento volumétrico. Os exemplares de uma 
parcela em Rio Claro (SP) apresentaram aos 50 anos uma altura de 32 m e um diâmetro de 0,41 m. 
Os fustes são um pouco inclinados e às vezes bifurcados. 

• Vinhático - Plathymenia foliolosa (Mimosoideae)  

Árvore que pode atingir a altura de até 30 m com diâmetro de 1,00 m, mas usualmente é encontrada 
com 15 a 20 m e diâmetro de 0,40 a 0,60 m; possui casca dura, parda, fendida em placas ou lâminas 
mais ou menos retangulares, que são soltas na porção superior, freqüentemente rebatida para cima. 

Apresenta crescimento rápido, com fuste um pouco sinuoso e inclinado. 

A madeira é moderadamente pesada e dura, bastante resistente em face dos agentes destruidores; fácil 
de trabalhar é empregada em construções civis e navais, mobiliário fino, forros, tábuas para assoalho, 
tacos, portas etc. 

Com grandes lacunas, ocorre de Pernambuco ao Rio de Janeiro, na floresta pluvial, sendo 
especialmente comum no Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Em Minas Gerais, encontra-
se nos capões da zona campestre, em matas mais ou menos secas. No sul da Bahia é rara. 

• Guapuruvu - Schizolobium parahyba (Cesalpinioideae) 

Árvore usualmente de 10 a 20 m de altura, porém atinge proporções maiores quando se desenvolve 
na floresta, com altura de até 30 m e que engrossa bastante o tronco, podendo apresentar sopopemas. 
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Geralmente sua madeira é leve e macia, sendo indicada para caixas, forros, pranchetas, palitos, 
canoas, aeromodelismo, brinquedos e muitos outros usos, sendo sua polpa utilizada no fabrico de 
papel, apesar das fibras serem um pouco curtas, produz um papel de boa resistência. 

Ocorre na floresta atlântica, do Rio de Janeiro ao Rio Grande do Sul e é comum nas capoeiras e 
roçados. Vem desde o sul do México e América Central. 

Com idade de 20 anos pode atingir 30 m de altura e tronco com 0,80 m, multiplicando-se bem por 
estacas, mediante espaçamento de plantio de 5 m em 5 m. Em Coronel Pacheco (MG) foi constatado  
um plantio com idade de cinco anos, cujos exemplares apresentam uma altura de 12 m e um diâmetro 
de 0,15 m. 

• Arichicha - Sterculia chicha (Sterculiaceae) 

Ocorre na floresta atlântica, desde o Nordeste até São Paulo, sendo freqüente na região do Vale do 
Rio Doce e em Coronel Pacheco (MG), existem alguns exemplares com crescimento bastante rápido. 

• Mogno - Swietenia macrophylla (Meliaceae) 

Árvore usualmente de 24 a 30 m de altura e 0,50 a 0,80 m de DAP, podendo chegar a altura de 50 m 
com 2,00 m de DAP e fornecer fustes retilíneos de 20 a 27 m, com sapopema basais, tendo a sua 
madeira as mesmas utilidades do mogno originário das índias Ocidentais: mobiliário fino, painéis, 
objetos de adorno, laminados etc. 

O mogno é uma espécie típica da mata estacional amazônica dos Estados do Maranhão, Goiás, Pará, 
Mato Grosso, Acre e Rondônia, bem como se tem observado que a árvore exibe ampla dispersão no 
Brasil, desenvolvendo-se bem em Minas Gerais e no Rio de Janeiro. 

O espaçamento indicado é de 3 x 3 m nos terrenos de capoeira, ou de 4 x 4 m, nos de mata derrubada. 

• Ipê amarelo - Tabebuia serratifolia (Bignoniaceae) 

O ipê amarelo é a árvore característica do cerrado brasileiro, atingindo em geral, a altura de 5 a 15 m, 
podendo alcançar alturas maiores de 20 a 25 m com 0,80 a 0,90 m de DAP, apresentando a sua 
madeira muito pesada, duríssima e indefinidamente durável sob quaisquer condições.  

Própria das florestas pluviais é freqüente na amazônia, e  ocorre esparsamente, no Ceará (serras) até 
São Paulo, Goiás e Mato Grosso, sendo seu crescimento relativamente rápido. 

É muito usada em construções pesadas e estruturas externas, civis e navais, tacos, pontes, dormentes, 
postes etc. 

Uma parcela na proximidade de Teresópolis (RJ) apresentou com a idade de 10 anos, um diâmetro de 
12 cm e uma altura de 9 metros. 

• Ipê roxo - Tabebuia impetiginosa (Bignoniaceae) 

Usualmente, árvore ocasional no cerrado e caatinga, mas freqüente na floresta pluvial, com as 
dimensões de 8 a 10 de altura; entretanto, quando isolada na floresta alcança até 30 m de altura e 
DAP=1,00 m, possuindo sua madeira semelhança com o ipê amarelo (Tabebuia serratifolia), porém 
mais escura e mais dura, sendo que recebe a mesma utilização de sua congênere. 
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Ocorre do Piauí e Ceará até São Paulo e muito disseminada do Ceará ao Rio de Janeiro na floresta 
pluvial, sendo que em Minas Gerais passa das matas para os pastos, como árvores solitárias. 

A ilustração do ipê amarelo e do ipê roxo é feita a partir das fotografias a seguir: 

 

 

 

   

 

 

 
                                    
 
 

Ipê Amarelo                      Ipê Roxo    

• Bicuíba Vermelha - Virola gardneri (Myristicaceae) 

Árvore dióica, que pode atingir de 30 a 35 m de altura e de 0,50 a 1,50 m de DAP, sendo os seus 
fustes comuns de 10 a 20 m, com diâmetro de 0,50 a 0,90 m. 

Madeira medianamente pesada e dura, bastante durável, mas fácil de trabalhar, quase não empena, 
sendo empregada em construção, carpintaria, tabuado, canoas, telhas, mourões, réguas etc. 

Sua área de ocorrência é na floresta pluvial que se estende de Pernambuco ao Rio de Janeiro, 
ocorrendo no Parque Florestal do Rio Doce (MG) alguns exemplares de 50 m de altura e 0,72 m de 
diâmetro e, na mesma área, ocorre uma espécie afim, denominada Bicuíba branca (Virola officinalis). 

• Jacaré - Piptadenia comunis (Mimosaceae) 

Árvore de estatura alta e que pode atingir mais de 20 m de altura com diâmetro de 0,60 m, ocorrendo 
a sua distribuição do Piauí até São Paulo, sendo abundante na Zona da Mata de Minas Gerais, sendo 
uma espécie agressiva e de crescimento rápido. Apresenta abundante produção de sementes de fácil 
germinação. 

Seu principal emprego é na produção de carvão vegetal, consumo caseiro e dormente para estrada de 
ferro, devido à sua durabilidade e abundância. 

• Orelha de negro - Enterolobium contortisiliquum (Mimeosoideae) 

Árvore de porte grande e de crescimento rápido, com tendência a apresentar copa avantajada e 
ramificação cimosa, podendo ultrapassar 25 m de altura e alcançar 2 m de diâmetro. 

É praticamente encontrada em todo o Brasil, especialmente na floresta pluvial, desde o Ceará até o 
Rio Grande do Sul, e estendendo-se até o Mato Grosso, ocorrendo desde a beira dos córregos até o 
alto dos montes. 

Esta árvore é muito usada no sombreamento de áreas, cercas divisórias, andaimes, lenha caseira, 
obras internas, moveis, e curtume etc. 
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• Candeia - Vanillosmopsis erythropappa (Compositae) 

Árvore de porte pequeno, que atinge é alturas de 10 m com DAP=0,30 m, sendo geralmente de altura 
menor; fuste irregular e curto com copa muito ampla. 

Sua área de ocorrência abrange desde a Bahia até São Paulo, formando amplos agregados nos 
cerrados, campos e lugares devastados, não tendo exigências edáficas e sendo particularmente 
dispersa em Minas Gerais, pois é colonizada facilmente em solos pobres e sem utilidade agronômica, 
dando preferência aos solos arenosos e não recusando o solo pedregoso.  

 Sua madeira é dura e compacta, muito valiosa para mourões de cerca, postes e esteios, por ser 
resistente às intempéries e ao solo úmido; serve ainda para barcos, sendo lenha doméstica de primeira 
qualidade, queimando mesmo verde e dando chama clara, servindo também para archotes. 

• Canafístula - Cassia ferruginea (Fabaceae Caesalpinoideae) 

Árvore de estatura mediana a grande, com sapopemas basais, alcançando alturas de 10 a 20 m e 
fornecendo toras de comprimento de 8 a 10 m, com diâmetro de 0,50 a 0,70 m.  

É espécie vegetal muito difundida nas matas e ocasionalmente nos cerradões, desde o Ceará até o 
Paraná, e sua casca tanífera é usada nos curtumes. 

Apresenta madeira bastante durável, quando em solos a salvo de umidade, sendo usada em 
construções, tabuados, tacos, dormentes, vigas, caixilhos, rodapés, caixotaria e palitos.  

2. ESPÉCIES EXÓTICAS - EUCALIPTOS (MYRTACEAE) 
O setor rodoviário, nos idos da década de 50 a 70, aplicou o plantio de eucaliptos na faixa rodoviária 
nos programas de paisagismo e na estabilização de encostas, plantados distantes da pista de 
rolamento, tendo em vista o risco de vir a tombar sobre a mesma. 

A estabilização do solo é devida à sua raiz se desenvolver como pião, crescendo proporcional à sua 
altura. 

• Eucalyptus saligna  

Árvore importada da Austrália, onde é nativa e natural de área ocupando uma faixa costeira extensa, 
porém descontínua e fragmentada, desde 360º de latitude, ao sul de Sydney (NSW) e de 210º a oeste 
de Mackay, em Queensland. É comumente encontrada com altura de 40 a 50 m e com 1,80 m de 
tronco, desenvolve-se bem em vales, encostas protegidas e elevações; exige solos bons,  pesados e 
possui fuste retilíneo, de metade a dois terços da altura total. 

Possui madeira vermelho-clara (podendo ser escura), dura, resistente, moderadamente durável, fácil 
de trabalhar, dando bom acabamento e polimento satisfatório. Sua utilidade é muito ampla, sobretudo 
para construções civis e navais, inclusive é usada em dormentes, desde que tratados com creosoto em 
autoclaves. 

Este eucalipto tem excelente desenvolvimento no cerrado brasileiro e na savana africana, sendo 
muito aplicado pelas siderúrgicas para cumprir as exigências da legislação quanto ao reflorestamento, 
dando-se muito bem sob o regime de estação seca de quatro a cinco meses, com média pluviométrica 
anual de 1.300 mm. 
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Não suporta chuvas copiosas e bem repartidas, ficando sujeita a devastadores ataques de fungos. 

• Eucalyptus grandis 

Árvore em geral de 42 a 54 m de altura e tronco com 1,20 a 1,80 m, em seu país de origem, Austrália, 
da mesma forma que o eucalipto saligna, desenvolvendo-se bem em planícies, encostas baixas e 
margem da floresta pluvial; é exigente de solos bons, úmidos e possui fuste direito até dois terços da 
altura total. 

Possui madeira rosa-forte ou vermelha pardacenta clara, sendo moderadamente dura, e entre as 
congêneres, uma das mais leves, macias e friáveis, embora bastante durável e com aplicação nas 
construções civis e em geral na caixotaria (caixas de frutas), neste caso quando extraídas de árvores 
novas. 

Desenvolve-se bem em áreas semelhantes às já citadas para o eucalipto saligna. 

É relativamente resistente à geada, possuindo o melhor crescimento em solo úmido e fértil, profundo 
e bem drenado, de preferência em região onde a umidade atmosférica é constantemente elevada. 

Este tipo de eucalipto suporta solo pesado ocasionalmente alagado e invasão por submata de floresta 
pluvial, sendo seu comportamento em geral semelhante ao eucalipto saligna, provavelmente 
vegetando melhor em climas mais úmidos (mas tolera também estação seca). 

• Eucalyptus pilularis 

Árvore importada da Austrália, como os outros eucaliptos, desenvolvendo em sua terra natal os 
melhores povoamentos na região costeira do sul de Queensland e ao norte de Nova Gales do Sul, 
onde são usual alturas de 30 a 54 m, com o tronco de 0,90 a 2,00 m. 

Vive associado com outras espécies importantes, como o eucalipto saligna e eucalipto grandis, 
diferenciando-se deles por sua maior rusticidade às condições dos solos, e apresentando madeira 
parda amarelada e clara, resistente, dura e de boa durabilidade, facilmente trabalhável. 

Nas antigas parcelas de plantio próximas de Rio Claro (SP) apresentou crescimento igual ao do 
eucalipto grandis e superior ao do eucalipto saligna, pois os exemplares dominantes, com a idade de 
55 anos, têm uma altura de mais de 65 m e um diâmetro de 0,85 m. 

São adaptáveis às regiões subtropicais e temperadas quentes, com precipitações mais abundantes no 
estio, bem como em clima temperado subtropical, onde apresentam melhor crescimento, 
preferencialmente, em solos com limos e argilas bem drenadas. 

• Eucalyptus camaldulensis 

Árvore de madeira maciça e originária da Austrália, onde é nativa espontânea, tendo a mais extensa 
distribuição entre os eucaliptos, inclusive estando espalhada por todos os estados australianos, com 
exceção da Tasmânia, desenvolvendo-se bem nos vales dos rios, onde geralmente alcançam alturas 
de 24 a 36 m, podendo atingir até 45 m, com tronco variando de 0,90 a 2,10 m. 

Por ocorrer em áreas ecologicamente tão diferentes (desde o clima temperado frio e chuvas de 
inverno até clima tropical seco com chuvas de verão ou até em clima tropical árido), esta espécie está 
subdividida em uma grande quantidade de ecotipos, que podem ser utilizados em terrenos baixos, 
encharcados ou inundáveis, em solos salinos, como também em regiões semi-áridas. 
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• Eucalyptus urophyla 

Também originária da Austrália, sendo espécie nativa da Ilha de Timor, e sob condições favoráveis 
pode atingir 27 m de altura, com 0,60 m de tronco, desenvolvendo-se bem em planícies e regiões 
onduladas, com solos úmidos e até temporariamente alagados ou pesados. 

Possui fuste bem formado, a partir da metade da altura total, ou então desde os 6 m, tolerando solos 
pobres e solos arenosos, justificando aí a sua boa adaptação aos solos do cerrado brasileiro, que são 
pobres e com água profunda. 

• Eucalyptus torelliana 

Espécie de porte médio, sendo nativa de uma pequena área localizada no norte de Queensland, na 
Austrália, a qual tem altitude que varia entre 70 m e 75 m, com clima subtropical úmido, quase no 
limite da região tropical. 

• Eucalyptus tereticornis 

Árvore originária da Austrália, onde se distribui de modo muito extenso, abrangendo desde clima 
temperado ao frio e úmido até clima tropical seco e, nas montanhas onde o clima é subtropical 
úmido, tendo-se adaptado em várias regiões do Brasil, onde o porte desta árvore é comum variar de 
30 a 45 m de altura e 0,90 a 1,80 m de tronco. 

Este eucalipto desenvolve-se em meio ambiente tão variado e que induz à suposição da existência de 
vários ecotipos. 

Destaque para uso interessante em São Lourenço e Caxambu (MG) desta espécie, pois os fustes das 
árvores com cerca de 20 anos e diâmetro com 0,30 m, são estaqueados em locais alagadiços, para 
servirem de suporte de casas, incluindo até prédios de vários andares, cuja prática data mais de 25 
anos, sem contratempos. 

Contudo, o mesmo eucalipto, em contato com a terra comum apodrece, fato que não sucede dentro 
d'água (anaerobiose). 

Este eucalipto é relativamente resistente à geada, tendo o seu melhor crescimento em solos aluvionais 
férteis, limos, arenosos etc., contanto que tenham água e não sejam ácidos em excesso, tolerando 
também solos pesados, ocasionalmente alagados. 

• Eucalyptus cloeziana 

Eucalipto importado da região leste de Queensland, na Austrália, onde ocorre naturalmente em áreas 
pequenas, descontínuas e espalhadas, onde o regime das chuvas é periódico e o clima é subtropical, 
com um índice pluviométrico que varia entre 750 mm e 1.700 mm, tendo sido cultivado com êxito na 
África do Sul. 

Tem aspecto atraente, com fuste reto e colunar, sua madeira é relativamente clara, porém muito 
densa, sendo apta para serraria, postes, dormentes e construções pesadas. 

Quanto ao plantio é sensível à deficiência de boro nos solos.  
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• Eucalytus citriodora 

É extensamente cultivado no Brasil, sendo desconhecida a origem geográfica da semente aqui 
introduzida, constituindo-se, entre os eucaliptos importados, um dos poucos que se conservou 
suficientemente puro, embora tenha possibilidades de cruzamento com o Eucalyptus maculata. 

A árvore comumente tem o porte de 24 a 40 m de altura, 0,60 a 1,20 m de tronco, na pátria de origem 
(Queensland - Austrália), apresentando-se em regiões onduladas, planaltos e montanhas secas, sendo 
também tolerante aos solos pobres. 

Possui os fustes retilíneos, elegantes, entretanto sua copa é rala, sendo sua madeira parda clara ou 
parda acinzentada, mas muito dura, forte, pesada e durável, sendo a sua utilidade múltipla, e é 
considerada como de primeira classe de madeira serrada, servindo para cabos de ferramentas, 
pavimentação, assoalhos, pontes, navios, vagões, dormentes, etc. 

Adaptável aos climas quentes e úmidos e estacionalmente secos, desde que o solo seja relativamente 
profundo, sendo tolerante aos solos arenosos e solos pobres, entretanto resistente moderadamente à 
geada, e tendo o melhor crescimento em solos de boa drenagem. 

• Eucalyptus propinqua 

Árvores originárias da Austrália, possuindo naquele país aproximadamente a mesma área que o 
eucaliptus grandis e eucaliptus saligna, com o porte de 30 a 40 m de altura e 1,00 m de tronco na 
localidade natal, apresentando-se bem em terras baixas, morros pouco altos e até em montanhas não 
muito altas, é tolerante aos solos pobres, porém úmidos, possui o fuste direito acima da metade da 
altura total. 

Sua madeira, variando de vermelha a parda avermelhada grosseira, sendo muito dura e forte,  
extremamente durável e relativamente resistente à geada. 

Seu melhor crescimento se processa em solos cascalhentos, úmidos e bem drenados, em especial em 
regiões subtropicais sem estação seca definida. 

3. ESPÉCIES CONÍFERAS 
• Pinus caribaea (variedade caribaea), Pinus caribaea (variedade bahamensis) e Pinus caribaea 

(variedade hondurensis). 

Estas três variedades de coníferas têm encontrado no Estado de Minas Gerais boas condições para o 
desenvolvimento, isto é, em regiões com clima seco e frio no inverno e déficit hídrico pronunciado. 

Todos os ensaios confirmam as excelentes qualidades do Pinus caribaea como espécie para o 
reflorestamento em grande parte da área pesquisada, entretanto, no que diz respeito à topografia e 
drenagem do solo, a variedade das Bahamas tolera solos de baixada, mal drenados, condições estas 
que a variedade hondurensis suporta parcialmente e a variedade caribaea (de Cuba), que se 
desenvolve em solos altos e secos, é tolerante ao déficit hídrico. 

• Pinus patula 

Espécie de conífera encontrada na Serra da Mantiqueira, entre 1.200 m e 1.800 m de altitude, que são 
condições ideais para o seu desenvolvimento, isto é, temperatura fria no inverno, amena no verão e 
chuvas periódicas, com seca no inverno, mas sem déficit hídrico. 
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Esta espécie, em ambiente adequado, tem o grande mérito de ser pouco exigente quanto aos solos, 
podendo ser utilizada, também, em litossolos, onde outras coníferas ou latifoliadas não podem 
prosperar. 

• Pinus taeda 

Apresenta crescimento veloz e vigoroso em locais frescos (com inverno frio) e sem estação seca bem 
definida, conquanto possam ser cultivados em locais caracterizados por condições opostas, como os 
cerrados, com rendimento menor e perdas maiores. 

Conseqüentemente, o Pinus taeda deve ser cultivado em zonas de solo fértil, clima úmido e 
relativamente frio. 

• Pinus elliottii (variedade elliottii) 

Esta espécie necessita de invernos frios com temperaturas mínimas, próximas ou inferiores a 0º C e 
não suporta períodos secos com déficit hídrico. Em Minas Gerais, os melhores plantios encontram-se 
na Região do Sul de Minas, abrangendo grande parte da Serra da Mantiqueira e os maciços de Poços 
de Caldas e de Ouro Fino, Serra do Brigadeiro e a Serra do Caparaó, entre 1.200 m e 1.700 m, em 
lugares onde suas exigências climáticas são satisfeitas. 

Não obstante, acima de 900 m, o Pinus elliotti pode ser utilizado em baixadas e campos inundáveis, 
com drenagem lenta ou impedida, sendo, neste caso, necessário abrir valetas para drenar água 
excedente, antes de se efetuar os plantios. 

• Pinus oocarpa 

Este tipo de pinus é nativo do México até a Nicarágua, donde foi importado para o Brasil, 
desenvolvendo-se bem em áreas de colinas e montanhas entre 600 m e 2.500 m de altitude. Em área 
de cerrado apresenta maior sensibilidade à baixa fertilidade do solo do que o Pinus caribaea. 

• Cunninghamia lanceolata 

Esta árvore é originária da região central e sul da China, onde cresce em altitudes entre 600 m e  
1.500 m, assim como das montanhas da Ilha de Formosa, onde se desenvolve entre altitudes 1.300 m 
e 2.400 m, encontrando na Serra da Mantiqueira condições ideais para seu desenvolvimento, 
caracterizada por verões frescos e úmidos e invernos frios e secos, porém sem déficit hídrico. 

As exigências climáticas da Cunninghamia lanceolata são similares às de Pinus patula, porém em 
condições edáficas diferentes, pois exigem solos férteis, profundos e bem drenados, ocorrendo seu 
crescimento pobre nas encostas com solos rasos, em contraste com Pinus patula, que ali cresce 
satisfatoriamente, entretanto revela sensibilidade em solos com elevado teor de alumínio. 

• Cupressus lusitanica 

A área de origem desta conífera é desconhecida sabendo-se somente, que já existia Bussaco, em 
Portugal, no ano de 1644. 

No Brasil, parece ter encontrado boas condições para seu desenvolvimento em áreas de montanhas, 
como nas serras da Cantareira (SP), da Mantiqueira e Espinhaço (MG). 
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Trata-se, sem dúvida, de uma conífera interessante pela sua rusticidade e rápido incremento também 
em solos rasos, sendo potencialmente apta para locais com pequeno déficit hídrico e acima de 900 m 
de altitude. 

  


